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APRESENTAÇÃO

O Plano municipal de gestão integrada dos re-
síduos sólidos urbanos do município de Ca-

jamar- SP é um documento complementar ao Pla-
no Municipal de Saneamento Básico de Cajamar 
que instituiu metas, diretrizes e estratégias para a 
Gestão dos Resíduos Sólidos, desenvolvido em 
conformidade com a Lei Federal nº 11.445/07, 
que estabelece a Política Nacional de Saneamen-
to Básico e com a Lei Federal 12.305/10 que es-
tabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

O Plano é, portanto, parte integrante do proces-
so de gestão dos resíduos sólidos e aprimora as 
ações estabelecidas no Plano Municipal de Sane-
amento, estabelecendo novas metas para a não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tra-
tamento e disposição final adequada dos rejeitos.

Para isso foram dimensionados procedimentos e 
estruturas necessárias, programas de sensibiliza-
ção comunitária e atividades de monitoramento, 
visando a concretização das metas definidas.

A primeira parte oferece um Diagnóstico do atual 
sistema de gestão dos resíduos cuja gestão está 
sob a responsabilidade do poder público, bem 
como um panorama da quantidade e qualidade 
dos resíduos sólidos gerados no território.

A segunda parte consiste no Plano de Gestão In-
tegrada, que determina metas e procedimentos 
operacionais de coleta, disposição, triagem, co-
mercialização, monitoramento e sensibilização da 
comunidade. Também oferece os custos necessá-
rios e os prazos para a implantação do sistema e um 
plano de integração dos catadores de materiais reci-
cláveis, atuantes no município, ao sistema planejado.

A metodologia adotada para o seu desenvolvi-
mento esteve apoiada essencialmente no pro-
cesso participativo, na tomada de decisões cole-
tivas e na sistematização contínua dos resultados 
dos processos.

Os trabalhos foram estruturados por fases. Na 
primeira fase foi organizada uma comissão de 
desenvolvimento, coordenada pela Diretoria de 

Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura 
Municipal e composta por técnicos das Diretorias 
de Serviços, Educação, Ação e Cidadania e da 
própria Diretoria de Planejamento e Meio Am-
biente. Também houve apoio técnico das entida-
des da sociedade civil Mata Nativa e do Instituto 
de Projetos e Pesquisas Socioambientais – IPE-
SA, através do projeto de relacionamento com 
as comunidades do entorno da empresa Natura 
Cosméticos S/A.

Nessa etapa, o plano é repassado à consulta 
pública com o objetivo de colher sugestões e 
contribuições, tanto de setores especializados 
(prestadores privados de serviços, instituições 
acadêmicas, empresas privadas que atuam na 
área, etc), setor público e da sociedade em geral, 
sobre as diretrizes, estratégias e metas apresenta-
das, como também identificação de propostas de 
programas que irão orientar a política de resíduos 
sólidos no município. 

Na próxima e última etapa seguirá para audiência 
pública para complementos e validação.

O horizonte de tempo considerado para este 
Plano foi de 20 (vinte) anos, com sua revisão a 
cada 04 (quatro) anos, sendo sua primeira revi-
são em 2020.

Cajamar, novembro de 2014
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Aspectos gerais01
  1.1  Histórico e localização

Cajamar, cujo nome deriva de “cai-a-mar”, o que 
significa literalmente “fruto colorido e manchado”, 
pertence à região metropolitana de São Paulo e 
tem como limite as cidades de Franco da Rocha, 
Jundiaí, Caieiras, São Paulo, Santana de Parnaíba 
e Pirapora do Bom Jesus. O município possui uma 

área total de 131,132 quilômetros quadrados, está 
a 32 quilômetros da capital paulista e possui as se-
guintes coordenadas geográficas: latitude, 23º 21’ 
22” S; longitude, 46º 52’ 37” W e altitude, 735 
metros. Atualmente o município é composto por 
três distritos: Jordanésia, Sede e Polvilho.  
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO MUNICIPIO DE CAJAMAR NA REGIÃO
METROPOLITANA DE SÃO PAULO - RMSP
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Projeção Cartográfica: UTM
Datum: SIRGAS 2000
Fuso: 23 Sul
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Localização do município de Cajamar na região metropolitana de São Paulo - RMSPMapa 01



Segundo a historiadora Cristina Soutelo Nouse-
da, a história da ocupação e do povoamento so-
bre o território do atual município de Cajamar e 
região antecede, e muito, a chegada dos coloniza-
dores portugueses. Estudos arqueológicos sobre 
a ocupação indígena na região próxima ao Pico 
do Jaraguá (realizados por ocasião da construção 
do Rodoanel Mário Covas) vêm proporcionando 
um novo debate sobre os povos pré-cabralinos 
que ocuparam a região. As pesquisas do Sítio Ar-
queológico do Pico do Jaraguá demonstram que 
grupos humanos radicalmente distintos ocupa-
ram áreas muito próximas.

Na região de Cajamar, é possível encontrar 
vestígios da ocupação tupi-guarani e de cultu-
ras anteriores, como das etnias dos guarulhos, 
maromis e outros, ou ainda culturas mais antigas 
como as itararé-taquara. 

A história do município remonta-se à década de 
1920, com a inauguração da Estrada de Ferro 
Perus-Pirapora em 1914 e da Brazilian Portland 
Cement Company, em 1926. A Estrada de Ferro 
Perus-Pirapora está estreitamente interligada ao 
bairro do Gato Preto que na época pertencia ao 
município de Santana do Parnaíba e hoje é par-
te de Cajamar. Nesse bairro se extraía o calcário 
com o qual se fabricava o cal que era processa-
do em vários fornos (construídos pelos mesmos 
empreendedores que construíram a ferrovia). O 
produto pronto era então transportado para em-

barque na São Paulo Railway, por meio da qual 
seria distribuído para a capital e cidades do inte-
rior paulista que estavam sendo construídas na-
quele momento de auge da expansão ferroviária. 

Doze anos após a inauguração da ferrovia e 
do complexo de produção de cal, um grupo de 
origem canadense adquiriu o complexo e cons-
truiu, em 1926, a primeira fábrica de cimento do 
país, localizada em Perus. A maior demanda de 
matéria-prima também originou a abertura de 
novas minas de calcário. 

Com a chegada das empresas de cimento, os 
trabalhadores se fixaram no distrito de Água 
Fria, pertencente então à Santana de Parnaíba.  
Em 1944, esse distrito foi desmembrado, rece-
bendo o nome de Cajamar, emancipado à con-
dição de município pela Lei Estadual nº 5.285, 
de 18 de fevereiro de 1959.

Em 1964, foi criado o distrito de Jordanésia e 
anexado ao município de Cajamar pela Lei Es-
tadual nº 8.092. 

Somente em 23 de dezembro de 1981 foi criado 
e anexado o distrito de Polvilho pela Lei Estadual 
nº 3.198, assim permanecendo em divisão terri-
torial até o atual momento.

O mapa a seguir (Mapa 02), apresenta a distri-
buição dos três distritos do município de Cajamar.
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O distrito Sede abriga aproximadamente 10.732 
habitantes e é composto por 13 bairros, onde se 
destaca o centro da cidade como local de maior 
adensamento populacional. Também faz parte 

desse distrito, o bairro Água Fria onde a cidade 
foi originada e a região do Ponunduva, que possui 
características rurais e os maiores remanescentes 
de Mata Atlântica do município.

Stakeholders presentes no Distrito Sede
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Já o distrito de Jordanésia é composto por 17 bair-
ros e 26.240 habitantes, com maior concentra-
ção populacional nos bairros Altos de Jordanésia 
e Colina Maria Luiza. O distrito possui as duas 
maiores rodovias da região: Rodovia Anhan-

guera e Rodovia dos Bandeirantes. Seu perfil de 
ocupação tem mudado nos últimos anos com a 
instalação de setores empresariais, em especial 
empresas de logística e distribuição.

Stakeholders presentes no Distrito Jordanésia
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SERRA DOS LAGOS

Legenda

Rod.Anhanguera Rod. dosBandeirantes

DISTRITO JORDANÉSIA

Localização do distrito de JordanésiaMapa 04

ONGs Catadores
Equipamentos 

Públicos
Escolas

Estabelecimentos 
Comerciais

Sucateiros
Unidades  
de Saúde

08 09 01 19 68 03 05

Stakeholders presentes no distrito de JordanésiaTabela 02



13

O distrito de Polvilho tem o menor território em 
área e a maior concentração urbana de toda a 
cidade, com 27.142 habitantes divididos em 10 
bairros. A sua maior proximidade com a capital 
e o limite com o município de Santana de Parna-
íba são características que justificam essa maior 

concentração urbana. A instalação de condomí-
nios residenciais de médio padrão tem mudado 
o perfil socioeconômico do distrito, que concen-
tra bairros como o Portais e o Ipês, regiões com 
padrão de renda superior à média do município. 

Stakeholders presentes no Distrito Polvilho

7410000

309000 312000

Projeção Cartográfica: UTM
Datum: SIRGAS 2000
Fuso: 23 Sul
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Legenda
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Legenda

0 4 m

DISTRITO DE POLVILHO

Localização do distrito de PolvilhoMapa 05

ONGs Catadores
Equipamentos 

Públicos
Escolas

Estabelecimentos 
Comerciais

Sucateiros
Unidades  
de Saúde

04 04 03 10 49 06 04

Stakeholders presentes no Distrito PolvilhoTabela 03



  1.2 Aspectos físicos e bióticos

Em Agosto de 2006 o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas – IPT foi contratado para assesso-
rar os trabalhos de levantamento diagnóstico do 
município para elaboração do Plano Diretor. O 
levantamento dos dados foi direcionado à busca 
de informações realmente necessárias para res-
ponder às questões de caracterização e análise 
dos processos estabelecidos, correspondendo 
à compilação de informações disponíveis, seu 
reconhecimento de campo e mapeamentos e 
ensaios complementares.

Os dados produzidos pelo IPT facilitaram a 
formação de um Núcleo Gestor de trabalhos, 
formado por 51 pessoas que vieram atuar em 
conjunto com a equipe de técnicos da prefeitu-
ra para a construção do Plano Diretor, os quais, 
foram escolhidos para serem utilizados neste 
diagnóstico, por conta de sua representação 
cartográfica de grande escala (1:25.000) e atu-
alidade das fontes de informações.

Os dados foram reduzidos para uma escala 
1:70.000, neste capitulo, para a descrição dos 
aspectos mais relevantes relacionados à temáti-
ca dos Resíduos Sólidos.

Geomorfologia
O contexto geomorfológico em que Cajamar 
está inserido enquadra-se no que foi definido por 
Almeida (1964) como Província Planalto Atlânti-
co, e constituído por suas zonas e subzonas e que 
serviu de base para a construção do Mapeamen-
to Geomorfológico do Estado de São Paulo, ela-
borado pelo IPT e publicado em 1981.

A Província Planalto Atlântico, com orientação 
SW-NE é constituída por 13 zonas que se distin-
guem por conta do grau de metamorfismo das 
suas litologias, os diferentes níveis de cimeira de 
suas superfícies, controle estrutural das rochas, 
drenagem condicionada pela tectônica e aspec-
tos topográficos específicos.

O IPT (2006) com base na bibliografia, com 
o intuito de facilitar o entendimento do Núcleo 
Gestor dos trabalhos do Plano Diretor, identi-
ficou cinco compartimentos morfológicos dis-
tintos: Morrotes, Morros Baixos, Planícies Alu-
viais, Morros Altos, Serras e Escarpas.  E cinco 
classes de declividade: 0–6%, 6–12%, 12–30%, 
30–45% e maior que 45%.

14
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Vegetação
O Atlas Municipal de Uso e Ocupação do Solo rea-
lizado e publicado em 2006 pela Empresa Paulista 
de Planejamento Metropolitano – Emplasa, foi ela-
borado por meio de interpretação de imagens do 
satélite Ikonos de 2002, que possui alta resolução 

espacial, e diagnosticou que, somando-se todas as 
áreas de Matas, Capoeiras, Campos e Vegetação 
de várzea, o município de Cajamar possui 44,31 
quilômetros quadrados de vegetação, valor infe-
rior aos 68,21 quilômetros quadrados de áreas de 
Reflorestamento, como apresenta a figura abaixo.

O Plano de Manejo do Parque Municipal Natural 
de Cajamar constatou, por meio de levantamentos 
de campo realizados em 2013, que parte das áreas 
identificadas como Reflorestamento, pelo Atlas da 
Emplasa (com base nas imagens Ikonos de 2002), 

atualmente possui bosque de Eucaliptos com sub-
-bosque composto por estrato de gramíneas em 
estágio pioneiro, e/ou estrato arbustivo-arbóreo 
em estágio inicial de regeneração.

  Mata - 18,95 km² (14,41%)
 Capoeira – 8,4 km² (6,39%)
 Campo – 14,9 km² (11,33%)
 Vegetação de várzea: 2,06 km² (1,57%)  

 Reflorestamento: 68,21 km² (51,86%) 

Imagens de vegetação e reflorestamento do município de Cajamarfigura 01
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Clima
Segundo a classificação climática de Köppen, ba-
seada em dados mensais pluviométricos e termo-
métricos, o município de Cajamar é classificado 
como Cfa, clima subtropical úmido, onde a letra C 
é definida por clima mesotérmico, sendo as tem-
peraturas médias do ar dos três meses mais frios, 

compreendidas entre -3°C e 18°C e com esta-
ções de verão e inverno bem definidas. A letra f 
mostra que há ocorrência de precipitação em to-
dos os meses do ano e inexistência de estação seca 
definida, e a letra a indica que possui verão quente 
com temperaturas média do ar no mês mais quente 
superior a 22°C.

Mínima média Máxima média Média

JAN 17,7 28,8 23,2 299,8

FEV 17,9 28,8 23,3 230,3

MAR 17,1 28,4 22,7 217

ABR 14,4 26,4 20,4 114,4

MAI 11,6 24,4 18 114,9

JUN 10,1 23,2 16,7 98,2

JUL 9,5 23,4 16,5 79

AGO 10,8 25,3 18 78,7

SET 12,7 26,2 19,5 158,8

OUT 14,5 26,9 20,7 151,5

NOV 15,5 27,7 21,6 194,9

DEZ 16,9 27,8 22,3 260,5

ANO 14,1 26,4 20,2 1998

MIN 9,5 23,2 16,5 78,7

MAX 17,9 28,8 23,3 299,8

MÊS TEMPERATURA DO AR (C°) CHUVA (mm)

Dados mensais pluviométricos e termométricos de CajamarTabela 04

CAJAMAR - CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA DE KÖPPEN: Cfa
Período histórico de análise: 1961-1990

Fonte: www.cpa.unicamp.br/outras-informacoes/clima_muni_104.html

18
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Recursos Hídricos
No Estado de São Paulo, atualmente, a bacia hi-
drográfica é a unidade físico-territorial fundamental 
para o planejamento e gerenciamento dos recur-
sos hídricos. Em todo o estado constituem-se 22 
unidades de gerenciamento dos recursos hídricos 
responsáveis por ações de proteção, gestão e me-
lhoria da qualidade ambiental dos recursos hídri-
cos, conforme a Lei nº 7.663/91. A maior porção 
territorial do município de Cajamar encontra-se in-
serida na Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos do Alto Tietê, UGRHI – 6.

A maior parte dos recursos hídricos da UGRHI – 6 
têm a sua qualidade comprometida por lançamen-
to de efluentes domésticos e industriais. Essa unida-
de de gerenciamento concentra quase metade da 
população do Estado de São Paulo, aproximada-
mente 20 milhões de habitantes.

A avaliação da qualidade ambiental das águas da 
UGRHI – 6, demonstrada em relatório da CETESB 
2004, que verifica o Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Alto Tietê, demonstra uma necessária 
preocupação em reverter o quadro de contamina-
ção existente no Alto Tietê. 

No IVA é visto que 17% dos pontos de monitora-
mento demonstraram qualidade péssima, 45% 
qualidade ruim e 38% qualidade regular. Sobre o 
IAP 39% das águas apresentaram qualidade pés-
sima, 11% ruim, 13% regular, 32% boa e 5% ótima. 
Deve-se levar em consideração que o IAP é me-
nos exigente, pois parte-se do pressuposto que 
essa água sofrerá tratamento para posterior dis-
tribuição pela rede de abastecimento. Já o IVA, 
considera a qualidade da água para a manuten-
ção da diversidade da vida aquática, o que impõe 
a necessidade de um recurso hídrico de melhor 
qualidade físico químico.

Uso e Ocupação do Solo
O Atlas da Emplasa publicado em 2006 diagnos-
ticou a seguinte distribuição dos diferentes usos do 
solo do município de Cajamar.

A partir destes dados, o IPT, em conjunto com o 
Núcleo Gestor responsável por discutir a organi-
zação territorial do município, identificou oito ma-
crozonas, que serviram de base para construção 

do zoneamento do Plano Diretor da cidade. O 
mapa a seguir (Mapa 08), apresenta a distribuição  
dos diferentes usos e ocupação do solo, contendo 
a distribuição dos Macrozoneamento Ambiental.

Diferentes usos do solo do município de Cajamarfigura 02
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Macrozoneamento ambiental do município de CajamarMapa 08



  1.3 Aspectos socioeconômicos

O último censo demográfico realizado pelo 
IBGE em 2010 contabilizou 64.114 habitantes 
no município e na figura (Figura 03)  a seguir 
pode ser verificada a distribuição da popula-

ção por sexo e grupos de idades. O grupo com 
maior representação é o das mulheres de 25 a 
29 anos de idade, com 5,1%.

Noventa e oitos por cento dos habitantes de Ca-
jamar residem na zona urbana. Em estimativa1 
realizada em 2013, o IBGE apontou que o mu-
nicípio possuiria 69.584 habitantes. Essa grande 
diferença fica evidente no mapa de densidade de-
mográfica (Mapa 09).

Neste mapa podemos observar que apesar do 
baixo número de habitantes na zona rural, sua 
extensão territorial é muito grande, por conta, das 
grandes áreas ocupadas com plantios de eucalip-
tos. As áreas mais adensadas encontram-se nos 
distritos de Jordanésia e Polvilho.

Gráfico de distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade do 
município de Cajamar

figura 03

21

Gráfico da população rural e urbana do município de Cajamarfigura 04

 1 - ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2013/populacoes_estimativas_municipios_TCU_31_10_2013_xls.zip

POPULAÇÃO - Cajamar / SP

Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade
cajamar (sp) - 2010
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O município de Cajamar faz parte da região me-
tropolitana de São Paulo e possui participação nas 
exportações do estado em 0,3% e na região me-
tropolitana em 33%. De acordo com dados muni-

cipais, o crescimento econômico de Cajamar no 
biênio 2009/2010 foi de 38, 01%, acima da mé-
dia do estado que foi de 12,07%.

Com relação ao Produto Interno Bruto (PIB) de 
Cajamar, sua participação corresponde a 0,44% 
do total do Estado de São Paulo. O PIB per capita, 
que é a soma de todas as riquezas do município di-
vidida pela sua população, é de R$ 85.977,16. 

Embora o município apresente um nível de riqueza 
considerável, não exibe bons indicadores sociais. 
De acordo com o índice paulista de responsabi-
lidade social, elaborado pela Fundação SEADE, 
desde 2000 o município se enquadra no Grupo 
02 do Índice Paulista de Responsabilidade Social 
(IPRS). O IPRS é composto por dimensões do Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH) (renda, 
longevidade e escolaridade) e possui cinco grupos. 
Quanto mais próximo do quinto grupo, piores são 

as condições das dimensões incluídas. No caso de 
Cajamar, embora a produção de riqueza seja alta, 
com relação à longevidade e à escolaridade, o mu-
nicípio se enquadrou na categoria baixa em rela-
ção aos indicadores sociais.

Com relação à renda da população de Cajamar, 
percebe-se que o rendimento médio mensal dos 
responsáveis pelos domicílios particulares perma-
nentes em Cajamar fica bem abaixo da média dos 
responsáveis da região metropolitana como um 
todo. Ao analisar a renda per capita da população, 
pode evidenciar que a grande maioria da popula-
ção enquadra-se na faixa entre um e meio a dois e 
meio salários mínimos do período, como podemos 
observar no mapa a seguir (Mapa 10).

Economia Ano Município Reg. Gov. Estado

Participação nas Exportações do Estado (Em %) 2012 0,323588 33,128652 100

Participação da Agropecuária no Total do Valor 
Adicionado (Em %)

2010 0,00 0,05 1,87

Participação da Indústria no Total do Valor Adi-
cionado (Em %)

2010 39,83 24,47 29,08

Participação dos Serviços no Total do Valor 
Adicionado (Em %)

2010 60,17 75,48 69,05

PIB (Em milhões de reais correntes) 2010 5.501,59 701.848,59 1.247.595,93

PIB per capita (Em reais correntes) 2010 85.977,16 35.685,60 30.264,06

Participação no PIB do Estado (Em %) 2010 0,44 56,256082 100

Fonte: IMP – SEADE, 2013

Dados da economia do município de CajamarTabela 05

Economia do Município de Cajamar
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  1.4  Marco Legal Municipal

Neste item, apresentamos a legislação incidente 
sobre as diretrizes de Planos de Gestão Integra-
da dos Resíduos Sólidos, trazendo os dispositivos 
específicos sobre coleta seletiva, numa acepção 
ampla, partindo do âmbito federal às esferas esta-
duais e municipais.

1.4.1. Legislação Federal
Podemos considerar que o debate legislativo 
mais amplo sobre a questão dos resíduos sólidos 
no Brasil foi imposto, preliminarmente, pela Cons-
tituição Federal de 05 de outubro de 1988, que 
aponta em seu Artigo 21, como competência da 
União instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos. 

A Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 
instituiu o novo marco regulatório do saneamento 
no Brasil, pois fixou as diretrizes nacionais para o 
saneamento ambiental, que incluiu os serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
a drenagem e manejo das águas pluviais, além da 
limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos.

Esta nova concepção de saneamento ambiental 
impôs aos legisladores das demais esferas de go-
verno a responsabilidade de elaborar planos de 
gestão e gerenciamento de resíduos que estabe-
lecesse diretrizes aplicáveis em todo o território 
nacional, com respeito às competências dos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, considerando 
a autonomia administrativa de cada instância. 

Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei 
Federal n 12.305 de 02 de agosto de 2010
Essa Lei instituiu a Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos e dispõe sobre os princípios, objetivos e 
instrumento e diretrizes para a gestão integrada e 
gerenciamento dos resíduos sólidos.

A Seção IV da Lei trata especificamente dos Pla-
nos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, estabelecendo a necessidade da elabo-
ração de metas, diretrizes e ações que visem não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, trata-
mento dos resíduos sólidos e disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitos.

Quanto ao acesso a recursos federais para a 
implantação do plano de gestão, no Artigo 18 é 
estabelecido que a elaboração do Plano Muni-
cipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 
condição prévia para os municípios terem acesso 
aos recursos da União e no inciso 1º, parágrafo II 
é salientado que serão priorizados aqueles mu-
nicípios que implantarem sistemas de gerencia-
mento da coleta seletiva com a participação de 
cooperativas ou outras formas de associações de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 
formadas por pessoas físicas de baixa renda.

Ainda na Seção IV, no Artigo 19, é estabelecido 
o conteúdo mínimo necessário para a composi-
ção do Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos.

A Lei ainda considera, no inciso 04, que a exis-
tência do Plano Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos não exime os municípios 
do licenciamento ambiental para instalações de 
aterros sanitários ou outras infraestruturas e ins-
talações operacionais integrantes dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA.

1.4.2. Legislação Estadual
A Política Estadual de Resíduos Sólidos - Lei Esta-
dual nº 12.300, de 16 de março de 2006, serviu 
de base para a elaboração do Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos do estado de São Paulo, lança-
do em 29 de Outubro de 2014.

Lei Estadual nº 9.477 – Controle de Polui-
ção do Meio Ambiente de São Paulo
Dispõe sobre o Controle da Poluição do Meio 
Ambiente no território do Estado de São Paulo 
que aponta no seu Artigo 5:

“A instalação, a construção ou a ampliação, bem 
como a operação ou o funcionamento das fontes 
de poluição que forem enumeradas no Regula-
mento desta lei, ficam sujeitos à prévia autoriza-
ção do órgão estadual de controle da poluição do 
meio-ambiente, mediante expedição, quando for 
o caso, de Licença Ambiental Prévia (LAP), e de 
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Licença Ambiental de Instalação (LAI) e/ou de Li-
cença Ambiental de Operação (LAO).”

Essa Lei que está regulamentada pelo Decreto nº 
54.487, de 27 de junho de 2009 determina no 
Título V, Capítulo I, o Artigo 57 que, para efeito 
de obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e 
de Operação, consideram-se fontes de poluição:

IV - Sistemas de saneamento, a saber:
a) Sistemas autônomos públicos ou privados de 
armazenamento, transferência, reciclagem, trata-
mento e disposição final de resíduos sólidos.

1.4.3. Legislação Municipal

Lei Orgânica Municipal 
No Título I, capítulo III, Seção I, Artigo 9º - XIII 
define que compete ao município prover sobre a 
limpeza das vias e logradouros públicos e remo-
ção do lixo domiciliar.

Código de Posturas – Lei Municipal Com-
plementar nº 070/05
Em seu Capítulo IX, Seção I, Artigo 147 coloca:
“Todos os serviços de limpeza urbana de Caja-
mar são regidos pelas disposições contidas nes-
te Código, competindo a Prefeitura Municipal, 
exclusivamente, planejar, desenvolver, regula-
mentar, fiscalizar, executar, manter e operar os 
serviços, sendo-lhe facultado, entretanto, delegar 
a terceiros sob regime de concessão, precedido 
de concorrência pública, para a execução dos 
serviços de limpeza urbana, comercialização dos 
produtos e subprodutos dos resíduos sólidos, 
bem como contratar empresas particulares para 
o serviço de coleta do lixo domiciliar, observadas 
a legislação para contratos administrativos.”

No Artigo 148, classifica os resíduos em:
I - resíduo sólido domiciliar;
II - resíduo sólido público;
III - resíduo sólido especial.

Na SEÇÃO II, trata do acondicionamento e da 
apresentação dos resíduos sólidos à coleta des-
critos nos Artigos a seguir:

Art. 151 Entende-se por acondicionamento o 
ato de embalar em sacos plásticos ou em outras 

embalagens descartáveis permitidas, de acomo-
dar em contenedores ou em recipientes padro-
nizados, os resíduos sólidos para fins de coleta e 
transporte.
Art. 152 O resíduo sólido domiciliar destinado
à coleta regular, será OBRIGATORIAMENTE
acondicionado em sacos plásticos, outras emba-
lagens descartáveis permitidas, em recipientes e
contenedores padronizados, observando-se os
limites de volume ou de peso legalmente fixados.
§ 1o Os munícipes deverão providenciar, por
meios próprios, os sacos plásticos, as embala-
gens, os recipientes e os contenedores de que
trata o “caput” do artigo.
Art. 153 Os sacos plásticos deverão ter a capaci-
dade máxima de 100 (cem) litros e mínima de 20 
(vinte) litros.
Lei Complementar nº 070/05, fls. 32:
§ 1º Os munícipes deverão providenciar, por 
meios próprios, os sacos plásticos, as embala-
gens, os recipientes e os contenedores de que 
trata o “caput” do artigo.
Art. 153 Os sacos plásticos deverão ter a capaci-
dade máxima de 100 (cem) litros e mínima de 20 
(vinte) litros.

Plano Diretor Municipal – Lei Complemen-
tar nº 095/2007, com alterações da Lei 
Complementar nº 133/2.011
No Artigo 71 do capítulo VII, estabelece que a im-
plementação do sistema de saneamento deve al-
cançar níveis crescentes de salubridade ambiental.

Lei nº 1.459 de 13 de dezembro de 2.011
“Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, 
destinado à execução de serviços de abastecimen-
to de água, esgotamento sanitário, drenagem ur-
bana e resíduos sólidos do Município de Cajamar.”

Plano Municipal de Saneamento Ambiental 
do Município de Cajamar – SP
Este Plano orienta as políticas e programas para 
o saneamento ambiental, incluindo a gestão dos 
resíduos sólidos urbanos. “ As diretrizes, ações e 
metas estabelecidas para a gestão dos resíduos 
sólidos urbanos foi aprimorada e será atualizada a 
partir da aprovação desse Plano de Gestão Inte-
grada dos Resíduos Sólidos Urbanos” substituin-
do as metas e procedimentos estabelecidos, bem 
como os prazos para o seu cumprimento.
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Situação dos resíduos sólidos de 
responsabilidade do poder público	

02
Os resíduos considerados de responsabilidade 
municipal são aqueles produzidos nas residên-
cias, pela varrição de vias públicas e praças, de 
limpeza das feiras livres e demais serviços de 
limpeza de espaços coletivos como capina e ro-
çada, inclui-se também os resíduos dos serviços 
públicos de saúde. Além desses, previstos em lei, 
o município de Cajamar recolhe também os re-
síduos produzidos pelo comércio e indústria, até 
a quantidade de 200 litros, além dos resíduos 

dos serviços de saúde produzidos nas unidades 
particulares de saúde.

A responsabilidade pelo gerenciamento desses 
resíduos é da Diretoria de Serviços Públicos, 
órgão da administração direta, centralizada no 
Poder Público Municipal, que administra os con-
tratos firmados com empresas particulares, obe-
decendo ao seguinte organograma:

Organograma dos serviços de gerenciamento dos resíduos sólidos de responsabili-
dade do poder público

Figura 05

Organograma da gestão de resíduos em Cajamar - SP
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Para a melhor operação dos serviços, a Direto-
ria Municipal de Serviços Públicos contrata em-
presas, por meio de licitação, para a execução 
das atividades, de acordo com cada tipo de ser-
viço a ser operado. Em outros casos, a própria 

equipe da Diretoria executa o serviço, com a 
contratação de mão de obra do Programa Fren-
tes de Trabalho.  Na tabela abaixo estão listados 
os tipos de serviços e a forma de operação cor-
respondente:

Tipo de resíduo
Responsabilidade  

pela coleta
Responsabilidade 

pela destinação final

Resíduos domiciliares Empresa Tejofran
Essencis Soluções Ambientais 
(CTR Caieiras)

Resíduos de varrição das vias e logra-
douros públicos

Empresa Tejofran
Essencis Soluções Ambientais 
(CTR Caieiras)

Resíduos dos serviços de saúde Empresa Tejofran Empresa MB Engenharia

Resíduos provenientes das atividades de 
capina e roçada

Equipe mista da Prefeitura (com mão 
de obra do Programa Frentes de Tra-
balho) e da empresa Tejofran. A coleta 
é realizada pela empresa Tejofran

Essencis Soluções Ambientais 
(CTR Caieiras)

Resíduos provenientes de limpeza de 
feiras – varrição e lavagem

Empresa Tejofran
Essencis Soluções Ambientais 
(CTR Caieiras)

Resíduos de construção civil, provenien-
tes de áreas públicas

Prefeitura Municipal 
Giatec Locações e Serviços 
Ltda

Resíduos volumosos (cata treco) Empresa Tejofran
Essencis Soluções ambientais 
(CTR Caieiras)

Resíduos de limpeza de boca de lobo Empresa Tejofran

Essencis Soluções Ambientais 
(CTR Caieiras) - Sólido
Estação de Tratamento de Esgo-
to (ETE) Jundiaí - Líquido

Responsáveis pela coleta e destinação por tipos de resíduos do município de CajamarTabela 06

  2.1  Geração total e caracterização

A geração e a composição dos resíduos produ-
zidos dependem diretamente da sua origem de 
geração e do sistema de operação empregado 
pelos responsáveis. Dos tipos de resíduos iden-
tificados como de responsabilidade da prefei-
tura foi constatado que são gerados, em média, 
2.004 toneladas de resíduos ao mês. O único 
sistema que tem pesagem individual é o de co-
leta e disposição dos resíduos de saúde. Os de-
mais resíduos têm pesagem somente no destino 

final (CTR Caieiras) e não há pesagem individual 
no sistema de coleta.

Para obter dados mais próximos da realidade, foi 
realizado um levantamento dos resíduos domi-
ciliares do município e obtida pesagens médias 
dos resíduos volumosos. Dessa forma temos os 
dados oficiais de geração e os prospectados 
para esse diagnóstico e que estão representa-
dos na Tabela 07.
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Tipo de resíduo
Quantidade gerada 

(oficial)

Quantidade  
prospectada no 

diagnóstico

Resíduos domiciliares 2.000 toneladas ao mês 1.823,55 toneladas/mês

Resíduos provenientes de varrição das 
vias e logradouros públicos

Computados juntamente aos serviços 
de coleta dos resíduos domiciliares

156,45 toneladas/mês

Resíduos dos serviços de saúde 04 toneladas/mês Não Computados

Resíduos provenientes das atividades de 
capina e roçados

Computados juntamente aos serviços 
de coleta dos resíduos domiciliares

Computados juntamente com 
os serviços de varrição

Resíduos provenientes de limpeza de 
feiras – varrição e lavagem

Computados juntamente aos serviços 
de coleta dos resíduos domiciliares

Computados juntamente com 
os serviços de varrição

Resíduos de construção civil, provenien-
tes de áreas públicas

Não computados Não computados

Resíduos volumosos (cata treco)
Computados juntamente aos serviços 
de coleta dos resíduos domiciliares

20 toneladas/mês

Resíduos de limpeza de bocas de lobo Não computados Não computados

Dados oficiais de geração e prospctados, por tipo de resíduoTabela 07

Para a composição do Plano Municipal de Sa-
neamento Básico do município foi realizado um 
levantamento da série histórica da geração dos 
resíduos domiciliares, a partir do qual avalia-se 
que houve um crescimento constante da ge-
ração desse tipo de resíduo entre os anos de 
2003 até 2010.
 
Em 2003 foram gerados, ao ano, 10.655 to-
neladas, o que representa uma média de 888 
toneladas ao mês. Já em 2013 esse número au-
mentou para 22.000 toneladas/ano, ou uma 
média mensal de 1.833 toneladas. É verificado, 
portanto, que a média mensal está próxima da 
prospectada para esse diagnóstico.

É possível também verificar que há um crescente 
na geração de resíduos domiciliares urbanos. Se 
fizermos um comparativo com a taxa de cres-
cimento da população na última década, verifi-
camos que Cajamar teve, na década de 2000, 
uma taxa de crescimento populacional de 2,8% 
ao ano, mas a média de aumento na geração de 
resíduos foi de 7,6% ao ano. Dessa forma, po-
demos concluir que há aumento da produção de 
resíduos por pessoa a cada ano, e não somente 
pelo crescimento populacional.
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Gráfico de geração dos resíduos sólidos domiciliares: toneladas/anoFigura 06

Fonte: Plano municipal de resíduos sólidos e dados da Prefeitura Municipal

Para a elaboração de metas na construção deste 
Plano, foi realizado um levantamento gravimé-
trico, com projeções da quantidade e qualidade 
dos resíduos sólidos domiciliares do Município. 
A metodologia para realização desste estudo é 
descrita no Manual de Gerenciamento Integra-
do dos Resíduos Sólidos Urbanos do CEMPRE/
IPT e obedece a classificação de quantificação e 

qualificação da norma ABNT 10004. 

O estudo gravimétrico funcionou com o levan-
tamento de dados de três áreas de amostragem, 
buscando locais que tivessem uma quantidade 
que fosse representativa da composição física 
dos resíduos domiciliares do município em três 
faixas de renda distintas:

Faixa de renda 
média per capita*

% de 
 residên-

cias 

N° de  
residências 

no município

N° habitan-
tes no muni-

cípio

N° mínimo de 
habitantes por 

amostragem

Até 1,5 salários mínimos 
(R$ 766,00)

8,6% 1.659 5.749
115

 (aprox. 30 residências)

De 1,5 a 2,5 salários 
mínimos (de R$ 766,00 a 

R$ 1.277,00)
71,2% 13.721 45.857

917 
(aprox. 270 residências)

Acima de 2,5 salários 
mínimos (R$ 1.277,00)

20,2% 3.889 12.508
250 

(aprox. 80 residências)

* renda estimada de acordo com o valor do salário mínimo no valor de R$ 510,00, IBGE/2010.

Estudo gravimétrico por faixa de rendaTabela 08

As áreas da amostragem foram escolhidas le-
vando em consideração os setores censitários do 
IBGE/2010, optando por setores censitários que 

tivessem representações nas três faixas de renda. 
As áreas escolhidas para a amostragem estão 
representadas no Mapa 11.

Geração dos resíduos sólidos domiciliares (toneladas / ano)
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Projeção Cartográfica: UTM 
Datum: SIRGAS 2000
Fuso: Zona 23 Sul

PLANO MUNICIPAL DA
COLETA SELETIVA DE

CAJAMAR/SP 

MAPA DOS SETORES DEFINIDOS
PARA O ESTUDO DE GRAVIMETRIA

DIAGNÓSTICO

FONTE: 
(1) Censo Demográfico IBGE/2010;
(2) Softwares utilizados - QGIS 2.0.1/ pgAdmin III 1.16.1 /
PostGIS 2.0

0 800 m

Faixas de renda per capita

 relacionadas ao valor de

salário mínimo em 2010

Abaixo de R$ 766,00

R$ 766,00 a R$ 1.277,00

Acima de R$1.277,00

Bairro

LEGENDA

Renda per capita entre
R$766,00 e R$ 1.277,00

Renda per capita acima de R$ 1.277,00
Renda per capita abaixo

de R$ 766,00

Setores definidos para o estudo de gravimetriaMapa 11
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O estudo gravimétrico foi realizado na primei-
ra quinzena de julho de 2014 e, como resultado 
do levantamento, foram verificadas as seguintes 

composições dos resíduos sólidos domiciliares, 
por faixa de renda da população:

Gráfico da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos de Cajamar/SP: 
população de média renda

Figura 08

Gráfico da composição dos resíduos sólidos urbanos de Cajamar/SP: população de 
baixa renda

Figura 07

População renda baixa 
Composição gravimétrica 

dos resíduos sólidos 
urbanos  de Cajamar/SP

População de renda média 
Composição gravimétrica 

dos Resíduos Sólidos 
Urbanos de Cajamar/SP
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Gráfico da composição dos resíduos sólidos urbanos de Cajamar/SP: população de 
alta renda

Figura 09

Para um melhor entendimento dos tipos de 
materiais gerados, considerou-se:
Recicláveis: Plásticos, papéis, vidros e metais 
passíveis de comercialização no Estado de São 
Paulo, considerando as vendas da cooperativa 
Avemare de Santana de Parnaíba – SP, municí-
pio lindeiro à Cajamar.
Matéria Orgânica: restos de comida e vege-
tais (frutas, verduras, legumes e suas cascas), 
podas de jardim, poeira de varrição doméstica e 
dejetos de animais.
Rejeito (banheiro): materiais recolhidos no es-
tudo, não misturados com a matéria orgânica, es-
pecialmente papel higiênico e fraldas descartáveis.

Recicláveis sem comercialização – rejei-
to: materiais normalmente encaminhados para a 
coleta seletiva, cuja reciclagem é inexiste ou eco-
nomicamente inviável na região metropolitana de 
São Paulo, como embalagens laminadas, para-
finadas, papel carbono, espelhos, vidros planos, 
cerâmicas, etc.
 
Se somado o total de resíduos da cidade pela 
quantidade de moradores de cada renda e as 
suas particularidades de geração, é verificada a 
seguinte composição gravimétrica de resíduos no 
município de Cajamar.

Gráfico da composição gravimétrica de resíduos do município de Cajamar Figura 10

População renda alta 
Composição gravimétrica 

dos resíduos urbanos de 
Cajamar/SP

Composição dos resíduos 
sólidos domiciliares do 

município de Cajamar- SP
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Como comparativo, vemos abaixo a composição 
gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos no Bra-

sil, apresentado no diagnóstico da versão prelimi-
nar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos.

Gráfico da composição dos resíduos sólidos urbanos no Brasil Figura 11

Verifica-se então que Cajamar tem uma quanti-
dade de resíduos orgânicos um pouco maior do 
que a média nacional e a mesma quantidade de 
materiais recicláveis (secos), se considerarmos 
que a média nacional compõe as embalagens 
passíveis ou não de comercialização, algo que 
em Cajamar foi estratificado.

Quanto aos materiais considerados “outros”, 
pela composição nacional, vemos que o rejeito 
das residências é em menor quantidade do que 
o analisado na média nacional.

A composição dos materiais recicláveis tradi-
cionalmente recolhidos pela coleta seletiva foi 
verificada em cada tipo de composição, anali-
sando também a porcentagem de materiais con-
siderados rejeito da produção. Tal comparativo 
é fundamental para uma construção realista das 
metas em relação ao reaproveitamento dos resí-
duos secos, após o processo de triagem.

Organizando os dados de composição dos re-
síduos recicláveis nos grandes grupos de maté-
rias-primas (plásticos, papéis, vidros e metais), 
temos a seguinte composição:

COMPOSIÇÃO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS
 NO BRASIL
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 Tipo de Material
% presente nos resíduos 
sólidos domiciliares em 

Cajamar*

Média 
brasileira**

P
lá

stico



Polietileno de alta densidade (PEAD)
Polietileno de baixa densidade (PEBD)
Polipropileno (PP)
Poliestireno (PS)
Poli Cloreto de Vinila (PVC)
Polietileno (PET)

42% 30%

P
apel




Embalagens Tetra Pak
Papel branco
Papelão de primeira
Papéis mistos (papelão de demais qualidades, 
jornais e revistas)

41% 35%

M
etal


 Sucatas de ferro

Cobre
Alumínio e outros

09% 22%

V
idro


 Vidros brancos 

Vidros coloridos
(menos vidros planos e espelhos)

08% 13%

* Fonte: coletados no levantamento gravimétrico do município

** Fonte: versão preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Composição dos resíduos recicláveis em grandes grupos de matérias-primasTabela 09

Prospecção da produção de resíduos sólidos domiciliaresTabela 10

O levantamento gravimétrico permitiu, tendo 
em vista a população municipal dada pelo censo 
IBGE/2010 de 64.114 habitantes, a prospecção 

da produção de Resíduos Sólidos Domiciliares 
por kg/habitantes/dia. Na tabela abaixo é possí-
vel visualizar tais dados.

Com base na população distribuída no municí-
pio, verificada através dos setores de cadastra-
mento censitário do IBGE (2010), foi possível 

organizar um mapa (Mapa 12) da geração de 
resíduos domiciliares urbanos na cidade, por 
quantidade produzida.

Por pessoa 
(segundo média da 

amostragem) 
Total kg/dia

Total toneladas/
mês da população 

de Cajamar

Produção de resíduos 0,98 62.667,07 1.880

Produção de lixo orgânico 0,51 32.533,04 976

Produção de lixo de banheiro 0,13 7.844,71 235,3

Produção de rejeito da 
produção

0,06 4.096,81 122,9

Produção de recicláveis  0,25 15.963,72 478,9

Fonte: Censo IBGE 2010/ prospecção de amostragem



36
Geração de resíduos sólidos domiciliares do município de CajamarMapa 12
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  2.2  Sistemas de operação

2.2.1. Resíduos domiciliares
São os resíduos sólidos originários dos domicílios 
rurais e urbanos, de estabelecimentos públicos, ins-
titucionais, de prestação de serviços e de estabele-
cimentos comerciais, limitado em até 100 (cem) 
litros por dia para cada tipo de estabelecimento, de 
acordo com o art. 148, §3º, item XII do Código de 
Posturas de Cajamar.”

O controle de recolhimento dos resíduos comer-
ciais é feito pelo próprio caminhão de coleta, que 
não recolhe quantidades superiores a dois sacos 
de 100 litros. Há fiscalização por parte da diretoria 
de serviços públicos.

A responsabilidade pelo acondicionamento dos 
resíduos é dos moradores e o Código de Posturas 
do município, em seu artigo 159, orienta a forma de 
acondicionamento e apresentação dos resíduos 
sólidos à coleta:

I – Os recipientes e contentores devem apresen-
tar-se convenientemente fechados ou tampados e 
em perfeitas condições de conservação e higiene;
II – Quando a coleta domiciliar for realizada em ho-
rário diurno, a exposição deverá ser realizada no 
mesmo dia do recolhimento;
III – Quando a coleta regular de lixo domiciliar for 
realizada em horário noturno, não será permitida a 
exposição do lixo antes das 18h30 (dezoito horas 
e trinta minutos), devendo os munícipes, obrigato-
riamente, recolherem os recipientes e contentores 
até as 08h00 (oito horas) do dia seguinte.

É observado nas ruas que o acondicionamento dos 
resíduos por parte dos moradores não obedece 
aos padrões estabelecidos no Código de Posturas. 
As situações mais comuns são de armazenamento 
em lixeiras específicas, o que pode ser considerado 
correto com a devida vedação dos sacos de lixo, e 
ainda o acondicionamento no chão, que oferece 
riscos sanitários ao bairro.

Imagens do armazenamento correto e incorreto dos resíduos domiciliares pelos mo-
radores

Foto 01

O serviço de coleta é executado de forma ter-
ceirizada pelo Tejofran de Saneamento e Ser-
viços Ltda. por meio de contrato de prestação 
de serviços, renovado a cada ano. A coleta é 

realizada por quatro (04) caminhões compac-
tadores em dias pré-estabelecidos. A Tabela 11 
apresenta os dias e horários de atendimento da 
coleta domiciliar.
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Fonte: Diretoria de Serviços Urbanos – Prefeitura de Cajamar

Atendimento coleta domiciliar no município de CajamarTabela 11

Na maioria dos bairros dos três distritos a coleta é 
realizada porta a porta e os caminhões percorrem 
todas as ruas, coletando o resíduo acondicionado 
pelo morador em frente a sua residência. Em ou-
tros locais, especialmente nas áreas rurais, os mo-
radores acondicionam os resíduos em caçambas 
identificadas, ficando a coleta periódica sob a res-
ponsabilidade da empresa Tejofran.

As condições de armazenamento e dos espaços 
onde essas caçambas estão localizadas foram 
diagnosticadas em campo, com observação da 
equipe de técnicos e entrevistas com moradores 
das proximidades. Os resultados estão represen-
tados na Tabela 12.
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Qtde Local da caçamba
Distrito / 

bairro

Capacidade de 
armazenagem 

(suficiente / 
insuficiente)

1 Boiódromo Jordanésia

Utilizada para recolhi-
mento dos resíduos de 
varrição da feira livre em 
Jordanésia

2 Favela do Florim Cajamar-Centro Insuficientes

1 
Elvin – Estrada da Boiada, travessa da Estrada Edgar 
Máximo Zamboto

Jordanésia Suficiente

1 Santa Terezinha Jordanésia Suficiente

1 Km 41,5 Anhanguera Norte Sitio Bela Vista 1  Suficiente

1 Km 41,5 Anhanguera Norte Sitio Bela Vista 2  Suficiente

1 Km 42,5 Anhanguera Norte São Jorge  Insuficiente

1 
Km 43 Anhanguera Norte Rua José Fernandes esqui-
na com Rua Taquaral, travessa da Via Anhanguera

 Suficiente

1 
Km 43 Anhanguera Norte São Luis Rua Taquaral, 
travessa da Via Anhanguera

 Insuficiente

1 Parque Alvorada Ponunduva Insuficiente

1 
Parque Nosso Lar – Rua Mogi das Cruzes esquina com 
Rua Monte Alegre do Sul – Ponunduva

Ponunduva Suficiente

1 Recanto das Primaveras Ponunduva Insuficiente

2
Campo Grande Estrada Flávio Beneducci, altura do nº 
500

Ponunduva Insuficiente

2
Chácara Rodeio – Rua Bertioga, travessa da Rua 
Bragança Paulista que é travessa da Estrada Francisco 
Missé.

Ponunduva Insuficiente

1 Vale das Nascentes Ponunduva Insuficiente

1 Parque dos Bandeirantes Ponunduva Suficiente

1 
Gamelão – Estrada do Gamelão esquina com a Estra-
da João Felix Domingues

Cajamar Suficiente

2 Olaria Cajamar

2 Cajamar centro – Cemitério – Rua Afonso Caramigo Cajamar Centro Suficiente

2 Vau Novo  Suficientes

1 Campos do Jordão Polvilho Suficiente

2 Jardim Paraiso Polvilho Insuficiente

1
Km 43 Anhanguera Sul – São Benedito – Estrada 
Deodoro Sales  Fazenda Velha

 Insuficiente

2
Vila União – Av. Antonio Cândido Machado esquina 
com Av. Luiz Alli Fardyn 

Jordanésia Suficiente

1
Jardins – Rua Ihago Cavalcante de Oliveira – antiga 
Rua Cabreúva.

Polvilho Suficiente

1 Lago Azul – Rua Paraguaçu Paulista Suficiente

Fonte: pesquisa de campo

Localização e condição de armazenamento em caçambasTabela 12



40

Foram constatadas as seguintes situações:
• Muitas caçambas estão em condições ruins de 
manutenção, com sinais de deterioração;
• Embora o espaço de armazenagem seja sufi-
ciente, em boa parte das caçambas, a falta de um 
controle ou conscientização dos moradores faz 
com que muitos resíduos sejam depositados fora 
da caçamba, gerando problemas de limpeza em 
praticamente todos os pontos;
• Resíduos não domiciliares, como podas e res-
tos de construção civil são depositados dentro 
das caçambas, ou em suas proximidades;

• As caçambas não tem fechamento superior, o 
que contribui para atrair animais domésticos ou 
sinantrópicos (ratos, moscas e baratas);
• Algumas caçambas estão localizadas próximas 
a cursos d’água e as condições inadequadas de 
armazenamento contribuem para a contamina-
ção destes;
• Alguns modelos de caçamba não permitem o 
escoamento de água ou liquido percolado (cho-
rume) dos resíduos, o que proporciona acúmulo 
de líquido contaminante no fundo do recipiente.

Segundo o Plano Municipal de Saneamento 
Básico, o sistema de coleta domiciliar abran-
ge entre 85% e 90% dos domicílios, incluindo 
área urbana e rural. Para fins de entendimento 

da área de abrangência do sistema de coleta 
domiciliar foi elaborado um mapa (Mapa 13) das 
áreas atendidas e não atendidas pelo serviço.

Imagens de caçambasFoto 02
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FONTE: 
(1) Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - Divisão de
Georreferenciamento;
(2) Softwares utilizados - QGIS 2.0.1/ pgAdmin III 1.16.1 / PostGIS 2.0
(3) Levantamento de Campo Abril à Julho de 2014.

Resíduos Sólidos Domiciliares 
Sistema de Coleta CAJAMAR - SP

DIAGNÓSTICO

  Escala
1:70.000

PLANO MUNICIPAL DA
COLETA SELETIVA DE

CAJAMAR/SP 

0 700 m

Coleta dos Resíduos Sólidos Domicilliares

1 - Segunda, Quarta e Sexta-feira

2 - Terça-feira, Quinta-feira e Sábado

3 - Terça-feira e Sábado

4 - Sem Ocupação

Sistema Viário

Coleta utilizando Caçambas

Insuficiente

Suficiente

Projeção Cartográfica: UTM 
Datum: SIRGAS 2000
Fuso: Zona 23 Sul

Rodovia
Anhanguera

Resíduos sólidos domiciliares – Sistema de Coleta de CajamarMapa 13
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Funcionária da equipe de varrição, carrinho da coleta (com o detalhe para o saco 
amarelo com materiais separados dos resíduos) e detalhe do material recolhido

Foto 03

2.2.2. Resíduos de limpeza  
de áreas públicas

Os serviços de limpeza das áreas comuns aos mu-
nícipes têm como objetivo, além da limpeza dos es-
paços coletivos, a minimização dos riscos à saúde 
e da poluição difusa, que causam problemas como 
enchentes e contaminação dos cursos d’água.

Em Cajamar esses serviços são realizados por 
uma equipe de varrição composta por 28 funcio-
nários da empresa Tejofran e 25 participantes do 
programa “frentes de trabalho” que são organiza-
dos em equipes mistas, contendo os dois regimes 
de contratação.

 O programa “frentes de trabalho” é uma iniciativa 
do Estado de São Paulo, com o objetivo de for-
necer uma oportunidade de retorno ao mercado 
de trabalho às pessoas que se encontram em situ-
ação de desemprego por mais de um ano. Nele, 
a pessoa não tem vínculo empregatício com a 
prefeitura, mas recebe uma bolsa para o desen-
volvimento de atividades trabalhistas por 6 horas 
diárias, alem de um curso de capacitação de 4 ho-
ras semanais.

 O serviço de varrição é feito em ruas específicas, 
basicamente as principais vias dos distritos de Jor-
danésia, Polvilho e centro da cidade. Ao todo, são 
varridos 1.400 km lineares de ruas todos os meses.

As equipes de varrição percorrem a via varrendo 
os resíduos, com atenção especial para aqueles 
localizados em praças, guias e sarjetas das ruas e 
estes são acondicionados em carrinhos de cole-
ta, onde há sacos plásticos apropriados. A equipe 
define pontos específicos nas calçadas para de-
pósito dos sacos já cheios, onde são recolhidos 
pelo caminhão da empresa Tejofran, o mesmo 
que realiza a coleta domiciliar.

Os resíduos provenientes dessa atividade são 
compostos por materiais diversos,  como restos 
de alimentos poeira, madeira, plásticos, papéis, 
vidros e metais. No acompanhamento da ativi-
dade, foi verificado que há um procedimento de 
armazenar embalagens (plásticos e alumínio prin-
cipalmente) em sacos separados, pendurados 
nas alças do carrinho. Segundo alguns trabalha-
dores, esses materiais são separados para facilitar 
o aproveitamento por catadores, mas não é um 
procedimento oficial. Essa equipe também é res-
ponsável pelo recolhimento dos resíduos acondi-
cionados em lixeiras públicas.
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Equipe de varrição da empresa Tejofran, em uma das ruas do distrito de PolvilhoFoto 04

Operação do serviço de poda em praçasFoto 05

Com a finalidade de manter o paisagismo de pra-
ças públicas e a retirada do excesso de vegetação 
das vias, como nas margens das estradas, esse ser-
viço é executado por uma equipe mista, composta 
por 70 funcionários da empresa Tejofran e 26 par-
ticipantes do Programa Frentes de Trabalho.

Os resíduos provenientes dessa atividade são es-
sencialmente compostos por material orgânico, 
sem a presença de quantidades significativas de 
materiais inorgânicos e, portanto, altamente passí-
vel de compostagem.

Nas podas e capina em áreas rurais, esse material 
é espalhado no próprio terreno ou proximidades, 
formando assim uma camada verde que auxilia na 
proteção do solo e futura formação de serrapilhei-
ra (processo natural de decomposição da matéria 
orgânica que auxilia na nutrição do solo). 

Já nas áreas urbanas, o material é aglomerado em 
montes e posteriormente recolhido pelo caminhão 
da empresa Tejofran, o mesmo da coleta domici-
liar, e encaminhado para o aterro sanitário.

2.2.3. Resíduos provenientes das atividades de capina e roçada
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Operação do serviço de poda em rodovias e áreas ruraisFoto 06

Caminhão de coleta dos resíduos de podasFoto 07



45

2.2.4. Resíduos provenientes de 
limpeza de feiras livres

O município possui três feiras livres, que ocorrem 
nas seguintes localidades:

Distrito Cajamar-Centro: ocorre às quintas feiras, 
na Rua Bento Correia Rocha, em frente à Praça da 
Lavrinha, no bairro de Vila Nova.
Distrito de Polvilho: ocorre aos domingos, na Rua 
Flademir Roberto Lopes, travessa da Avenida Te-
nente Marques, no bairro de Bela Vista.

Distrito de Jordanésia:  ocorre aos sábados, na 
Avenida Antônio Cândido Machado, em frente 
ao Centro Esportivo Prefeito Manoel Álvares,  no 
bairro de Condomínio Penteado.  

O serviço específico é iniciado com a varrição das 
vias onde ocorrerem essas feiras livres, com a lim-
peza dos resíduos e colocação dos mesmos em 
containeres de lixo para posterior remoção pela 
empresa Tejofran.  O serviço é executado por três 
funcionários da empresa, que realizam a varrição e 
a coleta, além de um motorista.

Por se tratar de materiais perecíveis em sua gran-
de maioria, faz-se necessária a lavagem das vias 
com água em abundância e para isso é utilizado um 
caminhão pipa, de responsabilidade da empresa 

Tejofran. Segundo funcionários que executam a 
atividade, são gastos de oito mil a 10 mil litros de 
água por limpeza.  A água é tratada e vem do poço 
artesiano que abastece parte do bairro do Polvilho.

Varrição na feira livre do distrito de JordanésiaFoto 08
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Lavagem de via após o fim da feira do distrito de JordanésiaFoto 09

Coleta dos resíduos na feira de Polvilho e detalhe da composição dos resíduos geradosFoto 10

O recolhimento é feito pelo mesmo caminhão 
responsável pela coleta domiciliar e o destino 
dos materiais é o aterro sanitário da empresa 
CTR, no município de Caieiras, São Paulo. 

A composição desses materiais é variada, pre-

dominando restos de frutas e legumes das bar-
racas, embalagens de acondicionamento dos 
produtos vendidos pelos feirantes (como madei-
ra, papéis e caixas de papelão) e subprodutos da 
venda de caldo de cana (casca moída de cana e 
copos descartáveis).
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Foi verificada em campo a presença de alguns ca-
tadores de materiais recicláveis, que recolhem pre-
dominantemente papelão e alumínio. Na feira que 
ocorre em Jordanésia, uma das barracas separa os 
restos de verduras e legumes para chacareiros e 

pessoas que possuem criações de animais, como 
galinhas ou porcos. Esses pequenos produtores 
recolhem essas sobras ao final da feira. Na mesma 
feira, a barraca de pastel separa o óleo já utilizado 
para uma empresa do município de São Roque.

Caminhão de sucateiro autônomo, com materiais recicláveis recolhidos na feira do 
distrito de Jordanésia

Foto 11

2.2.5. Resíduos de limpeza  
de bocas de lobo

O serviço de limpeza de bocas de lobo é de res-
ponsabilidade da empresa Tejofran, que sub-
contrata outras empresas especializadas para 
a execução das atividades. A sua periodicidade 
de execução é esporádica, conforme deman-
das emergenciais ou por verificação da sua ne-
cessidade pela Diretoria de Serviços Públicos.

O sistema é realizado por uma equipe de trabalho 
composta por motorista e três funcionários.  Como 
primeiro passo é retirado manualmente o resíduo 
grosso, composto por lodo e materiais acumulados 
pela poluição difusa como plásticos e metais. Esse 
material é acondicionado em saco plástico preto e 
deixado no local para a coleta do caminhão que re-
aliza o serviço de coleta domiciliar. Nos locais onde 
não há coleta porta a porta esse material é acondi-
cionado na caçamba mais próxima.

Resíduo retirado da limpeza das bocas de loboFoto 12
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Após essa primeira etapa, um caminhão hidroja-
to, através do uso de água em alta pressão, desen-
tope as galerias e bocas de lobo. Há também um 
sistema de remoção dos resíduos a vácuo, que é 

armazenado em um tanque específico, cujo resí-
duo é encaminhado para a Estação de Tratamen-
to de Esgoto (ETE) do município de Jundiaí.

Serviço de hidrojateamento e sucção dos dejetosFoto 13

2.2.6. Resíduos de coleta  
e destinação dos resíduos  
de saúde

De acordo com a Resolução 14.001 da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
são considerados Resíduos de Serviço de Saúde 
(RSS) aqueles gerados em qualquer atividade de 
natureza médico-assistencial humana ou animal 
(clínicas odontológicas, veterinárias, farmácias, 
centros de pesquisa), farmacologia e saúde (me-
dicamentos vencidos, necrotérios, funerárias, me-
dicina legal) e barreiras sanitárias.

Esses resíduos são divididos nas seguintes cate-
gorias:

Resíduos infectantes (sépticos): cultura, vacina 
vencida, sangue e hemoderivados, tecidos, ór-
gão, produto de fecundação com as característi-
cas definidas na Resolução 306, materiais resul-
tantes de cirurgia, agulhas, ampola, pipeta, bisturi, 
animais contaminados, resíduos que entraram em 

contato com pacientes (secreções, refeições etc.).
Resíduos especiais: rejeitos radioativos, medica-
mento vencido, contaminado, interditado, resídu-
os químicos perigosos.
Resíduos comuns: não entram em contato com 
pacientes (escritório, restos de alimentos etc.).

O município de Cajamar conta com dez unida-
des de saúde, dividido entre Unidades básicas 
de Saúde (UBS), Unidades de Saúde da Família 
e Unidades Mistas, com os dois atendimentos. 
Conta ainda com o Hospital Municipal Enfer-
meiro Antonio Policarpo de Oliveira, localizado 
na Avenida Bento da Silva Bueno 22, distrito de 
Polvilho. 

Existem dois sistemas de coleta dos resíduos nes-
sas unidades de saúde: a coleta tradicional, onde 
são recolhidos os resíduos que não entraram em 
contato com os pacientes e a coleta dos resíduos 
especiais e infectantes, que no serviço de saúde 
da cidade é coletado em conjunto e recebe o 
nome de resíduo biológico. 
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Imagens do acondicionamento dos resíduos dos serviços de saúde nas unidadesFoto 15

Espaço de armazenamento dos resíduos na Unidade de Saúde da Família do centro 
de Cajamar

Foto 14

Em Cajamar, os resíduos considerados comuns 
são recolhidos pelo mesmo sistema da coleta 
domiciliar, nos mesmos dias e rota da coleta do-
miciliar onde está localizada a Unidade de Saú-
de. O destino é o aterro sanitário CTR Caieiras.

Já os resíduos biológicos são armazenados se-
paradamente nessas unidades de saúde e cole-
tados por um carro específico da empresa Te-
jofran.  Esses resíduos são encaminhados para a 
empresa Stericycle, que realiza a descontamina-
ção através do processo de micro-ondas destina 
os materiais ao aterro sanitário.

Coleta de resíduos biológicosFoto 16
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O sistema público de coleta dos resíduos de saú-
de também realiza a coleta dos resíduos de saúde 
especiais e infectantes de unidades particulares, 
tais como dentistas, farmácias, clínicas particu-
lares e clínicas veterinárias. Esses estabeleci-
mentos realizam cadastro no setor de vigilância 
sanitária da Diretoria Municipal de Saúde e pas-
sam a integrar a rota de coleta desses materiais.

Nas entrevistas em campo com os gestores das 
unidades de saúde, verificou-se que o manejo 
e disposição dos resíduos do município contri-

buem para o atendimento de doenças relacio-
nadas à questão do saneamento básico, em es-
pecial a leptospirose, transmitida pela urina dos 
ratos e diarreias em geral. Porém, salientou-se 
que esses atendimentos não são os mais comuns 
nas unidades.

Foi ainda relatado que os agentes de saúde da 
família fazem orientação à população sobre a 
disposição adequada dos resíduos sólidos, em 
especial para evitar a proliferação de larvas do 
mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue.

Rato presente nos resíduos em lixeira residencial no distrito de PolvilhoFoto 17

2.2.7. Resíduos volumosos  
(cata treco)

São considerados Resíduos Sólidos Volumo-
sos (RSV) os resíduos geralmente abandona-

dos pela população em locais públicos e que 
apresentam grandes volumes e dificuldade 
de manejo. São compostos principalmen-
te por móveis, eletrodomésticos, pneus, ani-
mais mortos, sucatas de veículos e outros.
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Material separado pelo morador para o sistema “Cata Treco”Foto 18

Caminhão coletando resíduos volumosos em rua do distrito de JordanésiaFoto 19

No município esses resíduos são coletados por 
um caminhão-baú da empresa Tejofran, uma vez 
por semana em cada bairro. O morador acon-

diciona esse material em frente à residência e a 
equipe composta por dois coletores e um moto-
rista vem retirar.

No caminhão de coleta, os materiais mais volu-
mosos são desmontados e encaminhados para 
o aterro sanitário CTR Caieiras. A composição 
desses resíduos é bastante variada, mas predo-

minantemente de materiais passíveis de recicla-
gem como madeiras, metais ferrosos e papelão. 
Segundo a empresa Tejofran são coletadas, em 
média 20 toneladas mensais desses resíduos.
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  2.3  Destinação final

Os principais destinos dos resíduos de respon-
sabilidade do poder público, pelo município, são 
particulares e tem condições adequadas de desti-
nação final. O aterro sanitário CTR Caieiras, que 
recebe o maior volume dos materiais coletados 
é operado pela empresa Essencis Soluções Am-
bientais, que é uma joint venture formada pelos 
Grupos Solví e Cavo.

Segundo avaliação da CETESB em “O Inventário 
Estadual de Resíduos Urbanos” de 2012, o ater-
ro recebeu nota 8,3 em uma escala que varia de 
zero a dez e tem, portanto, situação adequada de 
operação.

Os Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS) con-
siderados contaminantes são encaminhados 
para o tratamento de micro-ondas na cidade de 
Hortolândia e operados pela empresa Stericycle. 
O princípio básico deste tratamento consiste 
na trituração e prévia dos resíduos, e posterior 
aquecimento de no mínimo 55 minutos, através 

de injeção de vapor (aquecimento de fora para 
dentro das partículas) e radiação eletromagnéti-
ca – micro-ondas (aquecimento de dentro para 
fora) para eliminação total dos agentes patogêni-
cos. As sobras descontaminadas são enviadas ao 
aterro sanitário da empresa Estre Ambiental, no 
município de Paulínia.

Municípios integrantes do UGRHI 6 – Alto TietêMapa 14
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  2.4  Custos

Os serviços de limpeza urbana do município são 
custeados pelos contribuintes por meio do pa-
gamento de impostos e é anualmente planejado 
dentro do orçamento municipal.  Não existe uma 
taxa específica para a cobrança desses serviços. 
Toda a execução é terceirizada para empre-
sas privadas, com contratos negociados anual-
mente, conforme a Lei Federal de licitações nº 
8666/93. A exceção é o oferecimento de bolsas 
de trabalho através do Programa Frentes de Tra-
balho, diretamente pela prefeitura municipal.

Os custos de manutenção do sistema são dividi-
dos por tipo de serviço prestado, com as seguin-
tes definições:

Custo de operação: valores referentes à presta-
ção de serviços de operação de um determinado 
sistema, como a varrição das ruas ou o serviço de 
capina;
Custo de coleta: pagamento referente ao serviço 
de coletar e transportar os resíduos até o local 
onde haverá a disposição final;
Custo de aterramento: valor pago à empresa que 
recebe, trata e aterra o encaminhado pelo siste-
ma de coleta municipal.

Na Tabela 13 são apresentados os valores pagos 
mensalmente para cada um dos serviços, por tipo 
de resíduo, com base na planilha de controle fi-
nanceiro da Diretoria de Serviços Públicos do 
mês de junho/2014.

Tipo de 
resíduo

Custo de 
operação

TOTAL DA MÉDIA 
MENSAL por

VALOR MENSAL

Custo de 
aterramento

VALOR 
TOTAL

Resíduos domiciliares Incluso na coleta R$ 76,00/tonelada R$60,00/tonelada R$ 272.000,00

Resíduos de varrição 
das vias e logradouros 
públicos

R$60,00/ km varrido; 
1.400 Km/mês

R$ 76,00/tonelada R$60,00/tonelada R$ 84.000,00

Resíduos dos serviços 
de saúde

06 toneladas/mês R$ 2.730,00/
tonelada

R$ 2,60/kilo R$ 32.000,00

Resíduos provenientes 
das atividades de 
capina e roçada

R$ 40.616,00/equipe 
04 equipes

R$ 163.000,00 R$60,00/tonelada R$ 163.000,00

Resíduos provenientes 
de limpeza de feiras - 
varrição e lavagem

R$ 0,90/m2 de feira 
total R$20.700,00/
mês

R$ 76,00/tonelada R$60,00/tonelada R$20.700,00

Resíduos provenientes 
das podas de arvores

R$ 40.616,00/equipe
03 equipes

R$ 122.00,00 R$60,00/tonelada R$ 122.00,00

Resíduos volumosos 
(cata treco)

R$ 23.000,00 /equipe R$ 23.000,00 /
equipe

R$60,00/tonelada R$ 23.000,00 

Resíduos de limpeza 
de bocas de lobo

R$ 38.300,00 R$ 38.300,00 Incluso na operação R$ 38.300,00

Custos dos serviços de coleta mês de referência: junho/2014Tabela 13
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  2.5  Resíduos sólidos dos estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços

Além dos resíduos domiciliares e públicos pre-
vistos em lei, o município de Cajamar assume a 
responsabilidade pelo recolhimento dos resíduos 
produzidos pelo comércio e indústria, até a quan-
tidade de 100 litros por dia de coleta (normal-
mente três vezes na semana). A forma de contro-
le é realizada pela própria equipe de coleta, que 

não recolhe uma quantidade superior a um saco 
de 100 litros por cada comércio.

Materiais como vidros, madeiras e resíduos vo-
lumosos também não são recolhidos pelo siste-
ma, sendo à disposição de responsabilidade do 
gerador.

Já as grandes empresas organizam sistemas 
próprios de gestão de resíduos e boa parte de-
las vendem os materiais passíveis de reciclagem. 
Com a mudança do perfil econômico de Caja-
mar, onde as atividades industriais e de logística 

ganham cada vez mais importância na econo-
mia da cidade, é esperado haver um aumento na 
quantidade de resíduos industriais no território, 
mas não há um sistema de monitoramento dessa 
informação.

Vidro de para- brisas de automóveis não recolhidos pela prefeitura, em frente a esta-
belecimento comercial

Foto 20

Armazenamento e coleta dos resíduos produzidos por uma indústria no distrito de 
Polvilho

Foto 21
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  2.6  Quantidade e perfil social dos catadores 
de materiais recicláveis

A identificação dos catadores atuantes no municí-
pio ocorreu a partir da verificação do cadastro de 
beneficiários do programa Bolsa Família da Direto-
ria de Cidadania, nas entrevistas com entidades go-
vernamentais e não governamentais do município, 
nas entrevistas com estabelecimentos de compra e 
venda de materiais recicláveis e pela indicação de 
catadores identificados nos meios anteriores.  Pes-
quisadores percorreram todo o município de Ca-
jamar e realizaram um cadastro desses catadores, 
onde foi possível traçar um perfil dos mesmos e da 
sua forma de trabalho. 

A pesquisa avaliou características pertinentes a sua 
rotina e condições de trabalho e sua percepção 
sobre a qualidade de vida e situação social. Dentro 
desta perspectiva foram realizadas perguntas que 
variaram desde a rotina de coleta dos materiais 

recicláveis, as condições de triagem e armazena-
mento dos materiais coletados e a renda auferida a 
partir da venda desses materiais. 

Ao todo foram entrevistados 22 catadores, onde 
se verificou as seguintes informações:

Em relação ao território de trabalho desses catado-
res foi verificado que há uma grande abrangência 
territorial nas atividades e alguns catadores reali-
zam suas coletas até mesmo fora do município de 
Cajamar. Dentre os distritos e bairros do município, 
foi verificada uma maior atuação dos catadores no 
distrito de Jordanésia, onde 36,6% dos catadores 
identificados atuam. Além da coleta nas ruas da 
cidade foi também constatado que 4.4% dos cata-
dores fazem contato direto com moradores e co-
mércios e combinam a coleta dos materiais.

Coleta dos materiais em caçambas e ruas da cidadeFoto 22
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A periodicidade do trabalho também é alta e mais 
de 40% desses trabalhadores exercem a atividade 
todos os dias, inclusive aos finais de semana, o que 

evidencia uma carga excessiva de trabalho. Menos 
de 10% dos catadores realiza a atividade em dias 
aleatórios ou três vezes por semana.

Outros dados que comprovam que a atividade 
é a principal fonte de renda desses trabalhado-
res foram verificados no cadastramento. Quando 
perguntado se o trabalhador recebia outra renda, 
além da venda dos materiais recicláveis, 68,4% 
desses responderam que não. Os demais catado-
res apontaram como única fonte de renda alterna-

tiva os benefícios sociais do governo, entre eles a 
aposentadoria e o Bolsa Família.

Dois catadores apontaram outra renda através de 
atividades profissionais, como a realização de car-
retos com o carrinho ou o trabalho de lenheiro nas 
fazendas de eucalipto da região.

Gráfico de atuação dos catadores de materiais recicláveisFigura 12

Gráfico de periodicidade de trabalho dos catadores de materiais recicláveisFigura 13

Locais de coleta dos catadores de Materiais recicláveis - 
Cajamar/SP em %

Dias de coleta dos materiais recicláveis pelos Catadores - 
Cajamar/SP
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Origem da fonte de renda dos catadores entrevistadosTabela 14

Outras fontes de renda %

Sim 31,8

Não 68,2

Total 100

Auxílio do Governo %

Sim 31,8

Não 68,2

Total 100

As condições de triagem e armazenamento dos 
materiais coletados são preocupantes, pois 55% 
dos entrevistados realizam a triagem e o armaze-
namento dos materiais em suas próprias residên-

cias, o que compromete a salubridade da moradia 
e da vizinhança. Ainda outros 15% utilizam-se de 
terrenos baldios para a atividade e outros 10% o 
fazem na rua.

Local de armazenamento dos materiais coletados pelos catadoresFigura 14

Armazenamento dos materiais na casa de um dos catadores entrevistadosFoto 23

Onde o catador armazena o material reciclável - Cajamar/SP
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Percentagem de catadores com carrinho próprio de coletaTabela 15

Possui carrinho? %

Sim 54,5

Não 40,9

 Sem informação 4,54

Total 100

Pouco mais da metade dos catadores utilizam 
carrinhos próprios para a realização da coleta 
dos materiais e um catador possui um veículo 
motorizado. Dentro desta perspectiva, foram 

avaliadas as condições desses carrinhos e veri-
ficada que a maior parte deles não tem estrutura 
ergométrica ou itens de segurança como freios 
ou faixas refletoras.

A atividade da catação é exercida por mais de 
uma pessoa na mesma família em 40,9% dos 
casos. Os trabalhadores nessas condições traba-
lham em conjunto com o cônjuge, os filhos e até 

mesmo os pais. Não foram relatadas, porém, a 
presença de crianças e adolescentes menores de 
16 anos no desenvolvimento das atividades.

À esquerda carrinho de coleta; À direita casal realiza coleta em conjuntoFoto 24
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Participação de familiares nas atividades de cataçãoTabela 16

Número de catadores que conhecem o sistema cooperativoTabela 17

Grau de parentesco dos 
que têm catadores na 

família
%

Cônjuge 44,4

Filhos 33,3

Pais 22,2

Total 100

Crianças ou adolescentes 
menores de 16 anos no 
exercício da atividade

%

Sim 0

Não 95,4

Sem informações 4,54

Total 100

Catadores na família %

Sim 40,9

Não 59,09

Total 100

Conhecimento sobre o 
sistema cooperativista

%

Sim 50

Não 40,9

Sem respostas 9,09

Total 100

Em relação à renda, foi verificado que há uma dis-
paridade muito grande de rendimentos, que varia 
de acordo com o método empregado na coleta 
dos materiais. O catador que utiliza caminhão rela-
tou uma renda mensal de R$3.000,00 e aqueles 
que coletam através de carrinhos tem uma faixa de 
rendimento que varia de R$100,00 a R$1.000,00 
por mês. Foi constatada, entretanto, uma média de 
renda de aproximadamente R$ 600,00 ao mês, 
entre os que exercem as atividades nos dias úteis.

Os principais materiais coletados por esses traba-
lhadores são: papelão, garrafas Pet, metais ferro-
sos e alumínio. O preço de venda desses materiais 
costuma ser 30% do valor pago pela indústria 
pelo mesmo produto e isso ocorre porque todos 
eles vendem o material aos pequenos estabeleci-

mentos de compra e venda de sucata do próprio 
município, com a venda em pequenas quantidades 
diárias ou semanais e pagamento à vista.

Foi também perguntado sobre a percepção des-
ses catadores em relação à organização do traba-
lho em cooperativas de reciclagem. Metade dos 
entrevistados nunca ouviu falar desse sistema de 
organização coletiva e apenas um deles já havia vi-
sitado uma cooperativa de catadores de materiais 
recicláveis.

Entre as principais percepções sobre esse proces-
so de trabalho estão o desconhecimento da ativi-
dade e o medo de que a organização coletiva prive 
o trabalhador de sua liberdade ou que ainda dimi-
nua os rendimentos recebidos.
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  2.7  Avaliação do mercado de recicláveis 
e mecanismos para a criação de fontes 
de negócios, emprego e renda, mediante a 
valorização dos resíduos sólidos

Segundo dados do IPEA (2010), os benefícios 
potenciais da reciclagem para a sociedade brasi-
leira, caso todo o resíduo potencialmente reciclá-
vel que é encaminhado para aterros e lixões nas 
cidades brasileiras fosse efetivamente reciclado, 
são estimados em R$ 8 bilhões anuais (em valo-
res correntes de 2007). Esses materiais podem 
gerar emprego e renda, sem contar os benefícios 
do ingresso de todo esse montante de dinheiro na 
economia. 

A reciclagem pós-consumo no Brasil é caracte-
rizada pela informalidade, onde a base da cadeia 
são os catadores de materiais recicláveis que atu-
am nas ruas e lixões e que vendem esses materiais 
para pequenos comerciantes, que geralmente 
operam em situação de irregularidade adminis-
trativa e ambiental. Esses sucateiros, por sua vez, 
vedem o material para médias empresas que en-
caminham para a indústria final da reciclagem.

Foi verificado  que em Cajamar esse sistema infor-
mal está presente no município. Foram diagnosti-
cados 11 pequenos estabelecimentos comerciais 
que compram e vendem materiais recicláveis, 
além de uma indústria de transformação de plás-
ticos. Desse total, oito deles compram os reciclá-
veis dos catadores que recolhem no município, 
nove deles recebem por doação ou compram 
materiais recicláveis diretamente dos moradores 
e três deles coletam os materiais diretamente nas 
ruas da cidade, com caminhões ou veículo utilitá-
rio próprio.  A compra de materiais dos comér-
cios e empresas também é uma prática de nove 
dos empreendimentos cadastrados.

A maior concentração desses estabelecimentos 
está no distrito de Polvilho, conforme mostra a 
Tabela 18.

Distrito
Número de 

estabelecimentos

Polvilho 06

Jordanésia 04

Centro 02

Ponunduva 01

Fonte: pesquisa de campo – abril a junho de 2014

Localização dos estabelecimentos de compra e venda de materiais recicláveis em 
Cajamar 

Tabela 18

As condições de operação desses estabeleci-
mentos é, em geral, precária, e ocorre em pe-
quenos galpões ou em terrenos abertos, sem o 
calçamento apropriado e com poucas máquinas 

de beneficiamento. O destino final dos rejeitos 
da produção é a coleta domiciliar ou ainda ter-
renos baldios.
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Estabelecimento de compra e venda de 
materiais recicláveis no distrito de Polvilho

Foto 25

O mercado de venda desses ma-
teriais são aparistas e indústrias 
da Região Metropolitana de São 
Paulo, que possui um amplo e di-
versificado setor de reciclagem. De 
acordo com dados da Cooperativa 
Avemare, localizada no município 
de Santana de Parnaíba, limítrofe de 
Cajamar, o preço médio de venda 
dos materiais recicláveis em geral é 
de R$ 420,00 por tonelada. Cada 
tipo de material tem um preço de 
venda específico, conforme tabela 
a seguir:

Potencial de renda dos principais materiais secos presentes nos resíduos domiciliares 
de Cajamar

Tabela 19

É visto, portanto, que o potencial de renda 
dos principais materiais recicláveis presentes 
nos resíduos domiciliares de Cajamar é de R$ 
93.061,20 mensais. 

Se forem somados todos os materiais passíveis 
de reciclagem, há um potencial de aproximada-

mente 479 toneladas de materiais recicláveis 
presentes nos resíduos domiciliares. Auferidos 
em uma renda média de R$ 420,00 por tonela-
da, o potencial de geração de rendimentos com 
a venda dos materiais recicláveis do município é 
de R$ 201.180,00 mensais.
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O principal mecanismo de criação de negócios e 
geração de emprego e renda desse potencial diag-
nosticado é a organização da cadeia informal que 
já existe no município, que passa pela organização 
dos catadores em cooperativas de reciclagem, o 
apoio na regularização ambiental e cursos de em-
preendedorismo e gestão aos pequenos comer-
ciantes e o incentivo à instalação de indústrias de 
reciclagem no município.

Em relação ao potencial de geração de emprego e 
renda desses materiais, foi considerado que, a cada 
quatro toneladas de materiais recicláveis é possível 
criar um posto de trabalho, onde esse trabalhador 
possa obter uma renda superior ao salário mínimo 
nacional vigente. A conclusão é que há um poten-
cial de geração de 120 postos de trabalho diretos, 
com o encaminhamento para a reciclagem do total 
de materiais recicláveis presentes nos resíduos do-
miciliares do município.

Além desse potencial, há ainda a possibilidade 
de aproveitamento dos resíduos dos demais 
sistemas de coleta sob a responsabilidade da 
prefeitura, como os materiais passíveis de reci-

clagem da varrição de ruas, coleta de volumosos 
e limpeza de feiras livres.

A reciclagem da matéria orgânica também é um 
grande potencial de geração de negócios, empre-
go e renda no município. Embora tenha sido diag-
nosticado que há pouco aproveitamento dessa 
matéria-prima nas atividades econômicas do mu-
nicípio, o total de resíduos orgânicos gerados nas 
residências é muito superior do que as embalagens 
e até mesmo superior à média do país. Os sistemas 
de compostagem em áreas urbanas é ainda uma 
realidade menos presente do que o aproveitamen-
to das embalagens, mas, segundo o Compromisso 
Empresarial para Reciclagem (CEMPRE) o preço 
médio de venda de uma tonelada de composto or-
gânico varia entre R$100,00 e R$ 150,00 e ainda 
segundo pesquisa da Embrapa, são necessárias 
três toneladas de resíduos orgânicos para produzir 
uma tonelada de composto orgânico.

Se analisarmos esses dados com o potencial de 
matéria orgânica presente nos resíduos domici-
liares de Cajamar é possível chegar à equação 
demonstrada na Tabela 20.

Outra possibilidade de criação de negócios e ge-
ração de emprego e renda é a venda dos materiais 
passíveis de reutilização, que normalmente são 
descartados no lixo. Estão nessa categoria antigui-
dades, livros, eletroeletrônicos, equipamentos de 
informática, objetos de cozinha, decoração, utilida-
des e ainda eletrodomésticos e móveis. A Coope-

rativa Avemare de Santana de Parnaíba organiza 
a triagem e venda desses materiais e consegue 
uma renda média de R$10.000,00 mensais com 
a venda desses objetos.  A recuperação e conserto 
desses objetos também pode oferecer um poten-
cial de negócios para eletricistas, tapeceiros, costu-
reiras e profissões afins.

Potencial de geração de receita com a compostagemTabela 20

Quantidade de resíduos 
orgânicos 

Potencial de composto 
orgânico

Potencial de geração 
de receita com a 
compostagem*

976 toneladas/ mês 325 toneladas/mês R$ 32.500,00

*considerando uma receita de R$100,00 por tonelada comercializada
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Plano Municipal de gestão integrada03
  3.1 Metas de redução, reutilização, 

coleta seletiva e reciclagem

O Plano Municipal de Saneamento Ambiental, 
instituído através da Lei Municipal nº 1.459/2011, 
no item 4.3, trata das diretrizes, ações e metas 
para a gestão do Sistema de Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos, definiu as seguintes 
metas para redução e minimização dos resíduos 
sólidos a serem dispostos em aterro sanitário: 

 Metas e ações definidas no Plano Municipal de Saneamento AmbientalTabela 21

FONTE: Plano Municipal de Saneamento ambiental (2011)



O Plano não aponta, entretanto, se as metas são 
relativas à quantidade de resíduos sólidos produ-
zidos na medição do ano de sua aprovação (2011) 
ou se devem ser atualizadas progressivamente, de 
acordo com o crescimento da geração dos resídu-
os sólidos produzidos no município.

Com base nas metas e ações estabelecidas, a 
Comissão Especial de Elaboração e Estruturação 
do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos do Município de Cajamar (Decreto 
Municipal nº 5.320/2015) revisou e aprimorou 
as ações e procedimentos estabelecidos no Plano 
Municipal de Saneamento Ambiental, respeitando 
os princípios e o conteúdo mínimo da Lei Federal 

nº 12.305/2010, que estabelece a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos.

Os prazos para cumprimento das metas foram 
revistos e adequados à cronologia de desenvolvi-
mento das atividades para o Plano de Gestão In-
tegrada de Resíduos Sólidos, definindo-se como: 
Curto Prazo (2016 a 2020), Médio Pra-
zo (2021 a 2025) e Longo Prazo (2026 a 
2040). Além disso, fica estabelecido que a medi-
ção da quantidade de resíduos a serem reduzidos 
para o cumprimento das metas deve ser realizada 
um ano antes do término da sua vigência, atualizan-
do assim as metas com o crescimento da quantida-
de de resíduos produzida.
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Redução 
em 9% dos 
resíduos 

dispostos

Definição e implantação de um novo modelo 
institucional para a gestão dos resíduos

Ampliação no atendimento do serviço de coleta  
com meta de atingir 98% do município

Melhorias na logística de coleta 

Programa de modernização da gestão de resíduos: 
instrumentos de controle/capacitação

Implantação de espaços públicos para recebimento 
de materiais recicláveis com áreas de manejo para 

Resíduos da Construção Civil (RCC)

Implantação do Ponto de Valorização e  
Manejo de Resíduos com galpão de triagem

- Definição dos procedimentos de gerenciamento, 
com coleta seletiva, para todos os resíduos sólidos 

urbanos de responsabilidade do poder público 
municipal;

- Implantação de sistema de coleta de resíduos 
volumosos, em conjunto com a coleta seletiva dos 

resíduos domiciliares urbanos.

- Implantação da coleta seletiva para os resíduos 
sólidos domiciliares, com separação dos resíduos 

entre secos e úmidos, em parte do território, 
preferencialmente nos locais onde a circulação de 

caminhões é possível; 
- Estudo de melhoria das estruturas de caçamba 

para disposição dos resíduos sólidos domiciliares e 
realização de projeto piloto.

Implantação de sistema de monitoramento da 
quantidade e qualidade dos resíduos sólidos 

domiciliares urbanos, com controles de pesagem.

Implantação da área de recebimento voluntário de 
RCC, junto com a central de triagem.

- Implantação de uma central de triagem para 
manejo dos resíduos recicláveis;

- Obtenção de licenças e organização de plano 
construtivo das centrais de triagem e valorização 

dos resíduos sólidos de responsabilidade do poder 
público municipal, com locais para  tratamento 

dos resíduos orgânicos, triagem de RCC e galpão 
para triagem dos materiais secos.

Meta de 
redução

Ações estabelecidas  
no Plano de Saneamento

Ações e procedimentos

Procedimentos de separação, coleta e destinação dos resíduos 
sólidos em curto prazo (2016 a 2020)



Meta de 
redução

Ações estabelecidas  
no Plano de Saneamento

Ações e procedimentos

Redução 
em 9% dos 
resíduos 

dispostos

Obtenção de licenças e organização de plano 
construtivo das centrais de triagem e valorização 

dos resíduos sólidos de responsabilidade do poder 
público municipal, com locais para  tratamento 

dos resíduos orgânicos, triagem de RCC e galpão 
para triagem dos materiais secos.

- Definição dos procedimentos de gerenciamento, 
com coleta seletiva, para todos os resíduos sólidos 

urbanos de responsabilidade do poder público 
municipal;

- Implantação do sistema de coleta seletiva dos 
resíduos sólidos domiciliares urbanos, com a 

separação dos resíduos secos e úmidos;
- Implantação de programa de educação 

ambiental para a coleta seletiva;
- Implantação de programa de Educação 

Ambiental nas escolas do município;
- Implantação de programas de hortas escolares, 

com compostagem dos resíduos orgânicos.

- Apoio técnico para a formação de uma 
cooperativa de catadores de materiais recicláveis;

- Estabelecimento de contrato de prestação de 
serviços com a cooperativa de catadores para a 

operação do galpão de triagem dos materiais secos.

- Destinação dos RCC de responsabilidade do 
poder público para aterros licenciados;

- Obtenção de licenças e organização de 
plano construtivo de uma central de triagem e 

valorização dos RCC.

Gerenciamento integrado de resíduos:  
RCC e recicláveis

Formulação e implantação do programa de coleta 
seletiva, com ampliação gradativa

Organização de grupos para o programa de coleta 
seletiva com recrutamento, incubação e capacitação

Formulação do projeto e implantação  
de aterro de RCC e inertes

Procedimentos de separação, coleta e destinação dos resíduos sólidos em curto 
prazo (2016 a 2020)

Tabela 22
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Redução 
de 13% dos 
resíduos 
sólidos

Melhoria na gestão e manejo dos resíduos 

Ampliação e melhoria no atendimento do serviço de 
coleta, com meta de atingir 99% do município

Incorporação de novas tecnologias

Ampliação e melhoria dos programas de 
minimização

Implantação de sistema de controle e medição dos 
serviços

Avaliação do sistema, com uso de indicadores

- Implantação dos procedimentos de  
gerenciamento, com coleta seletiva, para todos os 
resíduos sólidos urbanos de responsabilidade do 

poder público municipal;
- Atendimento da coleta seletiva domiciliar dos 

resíduos secos em dia alternado aos resíduos úmidos, 
em toda área urbana.

Implantação de pontos de entrega voluntária de 
resíduos domiciliares secos e úmidos em bairros onde 

não há possibilidade de circulação de caminhões, 
com a substituição das caçambas existentes pelo 

novo sistema.

Organização de um sistema piloto de 
compostagem dos resíduos provenientes de 

capina e roçada e materiais orgânicos produzidos 
em feiras livres.

- Implantação de programa de incentivo 
a compostagem doméstica (minhocários 

domésticos);
- Implantação de programa de educação 

ambiental para o consumo consciente;
- Ampliação do programa de reaproveitamento 

dos resíduos volumosos;
- Ampliação de programas de hortas escolares, 

com compostagem dos resíduos orgânicos.

Implantação de software de controle e 
desempenho operacional e ambiental dos serviços 

públicos de manejo de resíduos sólidos.

Implantação de indicadores de desempenho 
operacional e ambiental dos serviços públicos de 

manejo de resíduos sólidos.

Meta de 
redução

Ações estabelecidas  
no Plano de Saneamento

Ações e procedimentos

Detalhamento de ações e procedimentos para o  
cumprimento do Plano de Saneamento em médio prazo (2021 a 2025)

Detalhamento de ações e procedimentos para o cumprimento do Plano de 
Saneamento em médio prazo (2021 a 2025)

Tabela 23
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Redução 
de 25% dos 
resíduos 
sólidos

Melhoria na gestão
 dos resíduos 

Ampliação e melhorias no 
programa de minimização

Incorporação de 
novas tecnologias

- Organização de sistema de compostagem dos 
resíduos orgânicos domiciliares.

- Implantação do sistema de coleta seletiva dos 
resíduos secos e úmidos em 99% do território.

- Construção da última Central de triagem planejada.

- Implantação de programa de minimização dos 
resíduos sólidos domiciliares urbanos.

- Ampliação de programa de educação ambiental 
para o consumo consciente.

- Organização de sistema de compostagem dos 
resíduos orgânicos domiciliares.

Meta de 
redução

Ações estabelecidas  
no Plano de Saneamento

Ações e procedimentos

Detalhamento de ações e procedimentos para o  
cumprimento do Plano de Saneamento em longo prazo (2026 a 
2040)

Detalhamento de ações e procedimentos para o cumprimento do Plano de 
Saneamento em longo prazo (2026 a 2040)

Tabela 24

  3.2 Possibilidades de implantação de soluções 
consorciadas ou compartilhadas com outros 
municípios

Em curto prazo, o aterramento dos resíduos em 
locais ambientalmente adequados, de acordo 
com a especificação técnica de cada tipo de re-
síduo pela norma ABNT 1004/04, será feito de 
forma compartilhada com outros municípios, de 
preferência com aterros licenciados em municí-
pios próximos à Cajamar.

Esta escolha se deve as particularidades ambien-
tais do município, que pertence a uma Área de 
Preservação Ambiental – APA e possui solo cárs-
tico em boa parte do seu território

O município de Cajamar é integrante do Con-
sórcio Intermunicipal dos Municípios da Bacia do 
Juqueri (CIMBAJU), composto pelos municípios 
de Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco 
da Rocha, Mairiporã, cuja finalidade é:
“A cooperação técnica, financeira e institucional 
para a realização dos interesses comuns dos entes 
consorciados na implantação de suas múltiplas polí-
ticas públicas, considerando sempre a minimização 
de custos, maximização de benefícios, pautando 

suas ações nos princípios jurídicos constitucionais 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade, transparência, eficiência e supremacia do 
interesse público para o bem do desenvolvimento 
e integração regional”.

O Consórcio desenvolve ações públicas em 
diversos aspectos da gestão municipal, entre 
eles a gestão ambiental urbana onde, de acor-
do com o seu estatuto, tem como objetivos:
a) Promover o desenvolvimento urbano e a habi-
tação no âmbito regional;
b) Desenvolver atividades de planejamento e 
gestão ambiental;
c) Desenvolver atividades de proteção dos re-
cursos naturais e proteção da fauna silvestre e 
animais domésticos;
d) Atuar pela implantação de um sistema integra-
do de gestão, tratamento, beneficiamento, reci-
clagem, destinação final e aproveitamento ener-
gético de resíduos sólidos industrial, residencial, 
da construção civil e hospitalar; 
e) Promover a articulação regional dos planos di-



retores e legislação urbanística;
f) Desenvolver atividades de controle e fiscaliza-
ção integrada das ocupações de áreas de manan-
cial, com participação da sociedade civil no pro-
cesso de monitoramento;
g) Desenvolver atividades de educação 
ambiental;
h) Executar ações regionais na área de recursos 
hídricos e saneamento;
i) Criar instrumentos econômicos e mecanismos 
de compensação para a gestão ambiental;
j) Estabelecer programas integrados de coleta 

seletiva do lixo, atendendo aos preceitos da Lei 
Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e 
seu regulamento; 
k) Criar e executar programas de certificação 
e licenciamento ambientais integrados, inclusive 
mediante convênios de parcerias com instituições 
públicas e privadas.

As ações e metas previstas neste Plano de Ges-
tão da Coleta Seletiva serão compartilhadas com 
o Consórcio.

  3.3 Procedimentos operacionais e especificações 
mínimas a serem adotadas no manejo de resíduos 
sólidos para a Coleta Seletiva
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Os procedimentos operacionais dos sistemas 
de coleta seletiva dos resíduos sólidos urbanos 
de responsabilidade do poder público também 
foram organizados de acordo com as metas as-
sumidas no Plano de Saneamento e nos prazos 
estabelecidos, de forma a haver uma evolução 
gradativa no reaproveitamento dos resíduos e re-
dução do volume de rejeitos. 

A descrição dos procedimentos foi organizada 
de acordo com cada etapa do gerenciamento, 
desde a separação dos materiais e coleta, até a 

destinação final. “Deverão ser observadas as de-
finições no Código de Posturas referentes aos 
procedimentos definidos neste plano.

Curto prazo (2016 a 2020)
Em curto prazo serão priorizadas as mudanças do 
sistema de coleta dos resíduos domiciliares urba-
nos e volumosos, com a implantação de sistema 
de coleta seletiva e reaproveitamento dos mate-
riais secos (plásticos, papéis, vidros e metais), em 
parte do território municipal. Também serão rea-
lizadas coletas seletivas nas Unidades de Saúde.
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Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final

Resíduos 
domiciliares 

secos

O morador deverá separar os 
resíduos entre secos e úmidos 
e acondicioná-los na porta da 
residência nos dias de coleta 

estabelecidos para o seu bairro. 
A prefeitura irá distribuir sacos 

retornáveis específicos aos 
moradores para a separação  
dos resíduos secos. Será feita  

ampla campanha de sensibilização  
e comunicação junto aos moradores, 

incentivando-os a aderir  
ao novo sistema.

A coleta dos resíduos secos nas 
residências será realizada com 
frequência mínima de uma vez 
por semana, em dia alternado 
ao da coleta convencional. Os 
caminhões utilizados na coleta 
serão do tipo baú ou gaiola. Os 
materiais serão acondicionados 
em Big Bags e o saco retornável 

específico será devolvido ao 
morador. Em locais onde não 

houver circulação de caminhões, 
os moradores serão convidados a 
entregar os materiais diretamente 

na Central de Triagem.

Os materiais secos serão 
destinados a uma central de 
triagem, operada por uma 
cooperativa formada por 

catadores de materiais recicláveis.

Resíduos 
domiciliares 

orgânicos

Os resíduos úmidos  
serão acondicionados na porta  

das residências, junto com  
os rejeitos.

A coleta dos resíduos úmidos 
e dos rejeitos será feita por um 
caminhão compactador, com 

frequência mínima de duas vezes 
por semana. Em locais onde não 
houver circulação de caminhões, 
serão instaladas caçambas para o 

armazenamento.

Os resíduos da coleta 
convencional (úmidos e rejeito) 

serão dispostos no aterro sanitário, 
preferencialmente próximo ao 

município.

Resíduos 
domiciliares 

rejeito

Os rejeitos deverão  
ser acondicionados, pelos 

moradores, na porta 
 das residências.

A coleta dos rejeitos e dos 
resíduos úmidos será feita por 

um caminhão compactador, com 
frequência de no mínimo duas 
vezes por semana. Em locais 
onde não houver circulação 

de caminhões, serão instaladas 
caçambas para o armazenamento.

Os rejeitos serão dispostos no 
aterro sanitário preferencialmente 

próximo ao município.

Resíduos de 
varrição das 

vias

A equipe de varrição irá 
acondicionar os resíduos de  
varrição das vias em sacos 
específicos.Haverá ainda  

uma máquina de aspiração  
das ruas, que operará após a  

varrição mecânica.

Os resíduos acondicionados em 
sacos específicos serão recolhidos 

por um caminhão compactador, 
ao final da execução dos 

serviços. Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Os materiais recolhidos pelo 
caminhão compactador serão 
dispostos no aterro sanitário, 

preferencialmente próximo ao 
município.

Resíduos 
das lixeiras 

dispostas em 
logradouros 

públicos

A equipe de varrição  
das vias irá acondicionar  

os resíduos recolhidos  
nas lixeiras em sacos  

específicos.

Os resíduos acondicionados 
em sacos específicos serão 

recolhidos por um caminhão 
compactador que será o mesmo 

da rota de coleta domiciliar 
convencional. Haverá um estudo 

de levantamento gravimétrico para 
cálculo da quantidade e qualidade 

dos resíduos gerados nesse 
sistema.

Os materiais recolhidos pelo 
caminhão compactador serão 
dispostos no aterro sanitário, 

preferencialmente próximo ao 
município. 

Procedimentos mínimos de separação,  
coleta e destinação em curto prazo (2016 a 2020)
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Resíduos 
dos serviços 

de saúde

Os responsáveis pela limpeza 
nos serviços de saúde separarão 

os materiais em três tipos: 1) 
Os resíduos de saúde serão 

acondicionados de acordo com 
seu grupo específico, definido na 
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA 
COLEGIADA ANVISA - RDC 

Nº 306, DE 07 DE DEZEMBRO 
DE 2004e depositados em local 
específico, seguindo padrões de 

segurança e higiene da norma 
ABNT NBR 12.809; 2) Os resíduos 

secos (plásticos, papéis, vidros e 
metais) não contaminantes serão 
acondicionados em sacos verdes; 

e 3) Os materiais orgânicos e 
rejeitos não contaminantes serão 
acondicionados em sacos pretos.

Os resíduos de saúde resíduos 
serão transportados de acordo 

com a RESOLUÇÃO DA 
DIRETORIA COLEGIADA 

ANVISA - RDC Nº 306, DE 07 
DE DEZEMBRO DE 2004. As 
embalagens acondicionadas em 

sacos verdes serão recolhidas 
por caminhão baú ou gaiola nos 
dias de coleta seletiva definidos 
para a região da Unidade. Os 

resíduos acondicionados em sacos 
pretos ou cinzas serão recolhidos 

por caminhão compactador, o 
mesmo da rota de coleta domiciliar 

convencional.

Os materiais infectantes deverão 
ser encaminhados para tratamento 

apropriado, como micro-ondas 
ou incineração. Os materiais 

recolhidos pelo caminhão 
compactador serão dispostos 

no aterro sanitário da empresa 
Essencis, no município de Caieiras. 

Os materiais coletados pelo 
caminhão baú ou gaiola serão 

destinados a central de triagem. 
A central será operada por uma 

cooperativa de catadores de 
materiais recicláveis.

Resíduos 
provenientes 

das 
atividades 
de capina e 

roçada

A equipe de capina  
e roçada irá acondicionar  
os resíduos provenientes  
das atividades em sacos  

apropriados ou em leiras.

Os resíduos serão recolhidos 
por caminhão específico para 
essa atividade, logo após a sua 

execução. Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Os materiais recolhidos pelo 
caminhão serão dispostos em 

aterro sanitário,preferencialmente 
próximo ao município.

Resíduos 
provenientes 
da limpeza 

de feiras 
livres

Ao final da feira livre, a  
equipe de varrição e limpeza 
realizará a limpeza do local  
e acondicionará os resíduos  

em sacos ou containers. 

 Os resíduos serão recolhidos 
por caminhão específico para 

a atividade, logo após a sua 
execução. Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Os materiais recolhidos pelo 
caminhão serão dispostos em 

aterro sanitário, preferencialmente 
próximo ao município.

Resíduos 
Volumosos 
(cata treco)

Os resíduos volumosos deverão  
ser acondicionados pelos 
moradores, na porta das  

residências, nos dias estabelecidos 
para a coleta seletiva no bairro. 

A coleta será realizada com 
frequência mínima de uma vez na 

semana, nas residências, junto com 
a coleta dos materiais secos. Os 

caminhões de coleta serão do tipo 
baú ou gaiola. 

Os resíduos volumosos serão 
destinados a uma central 
de triagem temporária. A 

central será operada por uma 
cooperativa de catadores de 

materiais recicláveis. Os materiais 
que não forem passíveis de 

reciclagem ou reaproveitamento 
serão considerados rejeitos e 
destinados ao aterro sanitário, 
preferencialmente próximo ao 

município.

Resíduos 
de limpeza 
de bocas de 

lobo

 Os resíduos provenientes da 
limpeza física das bocas de lobo 
serão acondicionados em sacos 

pretos. Após a limpeza manual, o 
caminhão específico realizará a 

sucção ou hidrojateamento do lodo.

Os resíduos acondicionados 
em sacos serão recolhidos 

por caminhão específico para 
a atividade, logo após a sua 

execução. Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Os materiais ensacados recolhidos 
pelo caminhão serão dispostos em 
aterro sanitário, preferencialmente 

próximo ao município. O 
caminhão de limpeza a vácuo 
destinará os resíduos a uma 

Estação de Tratamento de Esgoto. 

Procedimentos mínimos de separação, coleta e destinação em curto prazo (2016 
a 2020)

Tabela 25

Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final
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Médio prazo (2021 a 2025)
Em médio prazo serão aprimorados e ampliados 
os procedimentos de separação e reaproveita-
mento dos resíduos domiciliares secos (plásti-
cos, papéis, vidros e metais) com atendimento 
de toda a área urbanizada e ampliação do pro-
grama de educação ambiental. Também serão 
instalados pontos de entrega voluntária dos re-
síduos, em locais monitorados para atendimen-
to preferencial à população que não dispõe do 
serviço porta a porta.

Para os resíduos orgânicos domiciliares será im-
plantado um programa de distribuição de com-
posteiras domésticas, aliado a um programa de 
educação ambiental para reaproveitamento inte-
gral dos alimentos. 

Será construído um segundo centro de triagem e 
revalorização dos resíduos, em local estratégico 
e em área institucional, comprada ou doada ao 
Pode Público.

Haverá ainda a implantação da coleta seletiva 
para os resíduos de capina e roçada, varrição e 
provenientes das feiras livres.

Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final

Procedimentos mínimos de separação,  
coleta e destinação em médio prazo (2021 a 2025)

Resíduos 
domiciliares 

secos

O morador deverá separar os 
resíduos secos dos úmidos e 
acondicioná-los na porta da 
residência nos dias de coleta 

estabelecidos para o seu bairro.
A prefeitura irá distribuir sacos 
retornáveis específicos para a 
separação dos resíduos secos.

A coleta dos resíduos secos 
será realizada com frequência 

mínima de uma vez por semana, 
em dia alternado ao da coleta 
convencional. Os caminhões 
de coleta serão do tipo baúou 

gaiola. Os materiais serão 
acondicionados em Big Bags 
e o saco retornável específico 

será devolvido ao morador. Em 
locais onde não há circulação de 

caminhões serão instalados ponto 
de entrega voluntária monitorados, 
com capacidade para recebimento 

dos resíduos separados entre: 
secos, orgânicos e resíduos de 

construção civil.

A coleta dos resíduos secos nas 
residências será realizada com 
frequência mínima de uma vez 
por semana, em dia alternado 
ao da coleta convencional. Os 
caminhões utilizados na coleta 
serão do tipo baú ou gaiola. Os 
materiais serão acondicionados 
em Big Bags e o saco retornável 

específico será devolvido ao 
morador. Em locais onde não 

houver circulação de caminhões, 
os moradores serão convidados a 
entregar os materiais diretamente 

na Central de Triagem.

Resíduos 
domiciliares 

orgânicos

Serão distribuídos minhocários 
domésticos aos moradores 

cadastrados para a reciclagem 
doméstica dos resíduos úmidos.
Os demais resíduos úmidos (dos 

moradores que não participarem do 
programa ou os de origem animal) 

serão acondicionados na porta 
da residência, juntamente com os 

rejeitos.

A coleta dos resíduos úmidos será 
feita por caminhão específico, com 
frequência mínima de duas vezes 
por semana. Em locais onde não 
houver circulação de caminhões 

serão instalados ponto de entrega 
voluntária monitorados, com 

capacidade para recebimento 
dos resíduos separados entre: 
secos, orgânicos e resíduos de 

construção civil.

A coleta dos resíduos úmidos 
e dos rejeitos será feita por um 
caminhão compactador, com 

frequência mínima de duas vezes 
por semana. Em locais onde não 
houver circulação de caminhões, 
serão instaladas caçambas para o 

armazenamento.



Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final

Resíduos 
domiciliares 

rejeito

Os rejeitos deverão ser 
acondicionados pelos moradores 

em sacos, na porta das  
residências.

A coleta dos rejeitos e dos 
resíduos úmidos será realizada 

por caminhão compactador, com 
frequência mínima de três vezes 
por semana. Em locais onde não 
houver circulação de caminhões 

serão instalados ponto de entrega 
voluntária monitorados, com 

capacidade para recebimento dos 
resíduos separados entre: secos, 

orgânicos, resíduos de construção 
civil e rejeitos.

A coleta dos rejeitos e dos 
resíduos úmidos será feita por 

um caminhão compactador, com 
frequência de no mínimo duas 
vezes por semana. Em locais 
onde não houver circulação 

de caminhões, serão instaladas 
caçambas para o armazenamento.

Resíduos de 
varrição das 

vias

A equipe de varrição acondicionará 
as embalagens (plásticos, papéis, 

vidros e metais) em sacos verdes. Já 
os demais resíduos (folhas, poeira, 

material orgânico entre outros) 
serão acondicionados em sacos 

pretos. Haverá ainda uma máquina 
de aspiração das ruas, que operará 

após a varrição mecânica.

As embalagens acondicionadas 
em sacos verdes serão recolhidas 
por caminhão baú ou gaiola. Os 

resíduos acondicionados em sacos 
pretos ou cinzas serão recolhidos 

por caminhão compactador, o 
mesmo da rota de coleta domiciliar 

convencional.

Os resíduos acondicionados em 
sacos específicos serão recolhidos 

por um caminhão compactador, 
ao final da execução dos 

serviços. Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Resíduos 
das lixeiras 

dispostas em 
logradouros 

públicos

As atuais lixeiras presentes  
serão substituídas por um  

conjunto de três lixeiras: uma 
para depósito de materiais secos 

(plásticos, papeis, vidros e metais), 
uma para depósito de materiais 
orgânicos e outra para rejeitos. 

Será ampliada a oferta do mesmo 
conjunto para outros locais 

necessários, priorizando-se praças 
públicas.

A equipe responsável pela 
varrição das ruas coletará os 

materiais presentes nas lixeiras, 
acondicionando em sacos verdes 

os materiais secos, em sacos 
pretos os materiais orgânicos 
e em sacos pretos ou marrom, 

os rejeitos. As embalagens 
acondicionadas em sacos verdes 

serão recolhidas por caminhão 
baú ou gaiola.Os resíduos 

acondicionados em sacos pretos 
e cinzas serão recolhidos por 

caminhão compactador, o mesmo 
da rota de coleta domiciliar 

convencional.

Os resíduos acondicionados em 
sacos (do tipo preto ou cinza) 

serão recolhidos por um caminhão 
compactador que será o mesmo 

da rota de coleta domiciliar 
convencional. Haverá um estudo 

de levantamento gravimétrico 
para cálculo da quantidade e 

qualidade dos resíduos gerados 
nesse sistema.
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Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final

Resíduos 
dos serviços 

de saúde

Os responsáveis pela limpeza nos 
serviços se saúde separarão os 

materiais em três tipos: 1) Os resíduos 
de saúde serão acondicionados de 
acordo com seu grupo específico, 

definido na RESOLUÇÃO DA 
DIRETORIA COLEGIADA 

ANVISA - RDC Nº 306, DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 2004e depositados 
em local específico, seguindo padrões 

de segurança e higiene da norma 
ABNT NBR 12.809; 2) Os resíduos 

secos (plásticos, papéis, vidros e 
metais) não contaminantes serão 

acondicionados em sacos verdes; e 3) 
Os materiais orgânicos e rejeitos não 
contaminantes serão acondicionados 

em sacos pretos.

Os resíduos de saúde serão 
acondicionados e transportados 
de acordo com a RESOLUÇÃO 
DA DIRETORIA COLEGIADA 
ANVISA - RDC Nº 306, DE 07 
DE DEZEMBRO DE 2004. As 
embalagens acondicionadas em 

sacos verdes serão recolhidas por 
caminhão baú ou gaiola nos dias 
de coleta seletiva definidos para 

a região da unidade. Os resíduos 
acondicionados em sacos pretos 
serão recolhidos por caminhão 

compactador, o mesmo da rota de 
coleta domiciliar convencional.

Os resíduos de saúde resíduos 
serão acondicionados e 

transportados de acordo com a 
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA 
COLEGIADA ANVISA - RDC 

Nº 306, DE 07 DE DEZEMBRO 
DE 2004. As embalagens 

acondicionadas em sacos verdes 
serão recolhidas por caminhão 

baú ou gaiola nos dias de 
coleta seletiva definidos para a 

região da Unidade. Os resíduos 
acondicionados em sacos pretos 

ou cinza serão recolhidos por 
caminhão compactador, o mesmo 

da rota de coleta domiciliar 
convencional.

Resíduos 
provenientes 

das 
atividades 
de capina e 

roçada

A equipe de capina e roçada 
acondicionará as embalagens 

(plásticos, papéis, vidros e metais) em 
sacos verdes. Os materiais orgânicos 
de origem vegetal (galhadas e folhas), 
quando em pequenos volumes, serão 

acondicionados em sacos plásticos 
pretos. Em grande volume serão 

organizados em leiras.

Os sacos verdes, os sacos pretos 
ou marrom e o material vegetal 
empilhado serão recolhidos por 

caminhão gaiola, ou caçamba, ao 
final do serviço de poda.

Os resíduos serão  
recolhidos por caminhão 

específico para essa atividade, 
logo após a sua execução.

Resíduos 
provenientes 
da limpeza 

de feiras 
livres

No início da feira, os feirantes 
receberão lixeiras específicas para 

acondicionamento separado de 
materiais secos e úmidos. No final da 
feira a equipe de varrição e limpeza 
recolherá o conteúdo das lixeiras, 

acondicionando os materiais secos 
em sacos de ráfia (Big Bags) e os 
materiais orgânicos em em sacos 
pretos ou marrom ou containers. 

Haverá ainda a varrição das ruas com 
catação manual dos materiais secos e 
úmidos. Novamente, o material seco 
será acondicionado em sacos de ráfia 

(Big Bags) e os materiais orgânicos em 
sacos pretos ou containers.

Tanto os Big Bags quanto o 
material orgânico será recolhido 

por caminhão gaiola, ou caçamba, 
ao final do serviço de varrição.

Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Resíduos 
Volumosos 
(cata treco)

Os resíduos volumosos deverão ser 
acondicionados pelos moradores 
na porta das residências, nos dias 

estabelecidos para a coleta seletiva 
no bairro.

A coleta será realizada com 
frequência mínima de uma vez por 
semana nas residências, junto com 

a coleta dos materiais secos.Os 
caminhões de coleta serão do tipo 
baú ou gaiola. Em locais onde não 
houver circulação de caminhões 

serão instalados pontos de entrega 
voluntária.

 Os resíduos serão recolhidos 
por caminhão específico para 

a atividade, logo após a sua 
execução.

Resíduos 
de limpeza 
de bocas de 

lobo

Os resíduos provenientes da 
limpeza física das bocas de 

lobo serão acondicionados em 
sacos pretos ou cinza. Após a 
limpeza manual, o caminhão 

específico realizará a sucção ou 
hidrojateamento do lodo.

Os resíduos acondicionados 
em sacos serão recolhidos 

por caminhão específico para 
tal atividade, logo após a sua 

execução.

Haverá um estudo de 
levantamento gravimétrico para 

cálculo da quantidade e qualidade 
dos resíduos gerados nesse 

sistema.

Procedimentos mínimos de separação, coleta e destinação em médio prazo 
(2021 a 2025)

Tabela 26
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Longo prazo (2026 a 2040)
Em longo prazo será dado continuidade a am-
pliação e ao monitoramento, avaliação e aprimo-
ramento dos procedimentos de separação e re-
aproveitamento dos resíduos domiciliares secos 
(plásticos, papéis, vidros e metais) e orgânicos, 
provenientes dos serviços de limpeza das feiras 
livres, podas e capinas e varrição das ruas, com 
atendimento de 99% do território.

Será construída a terceira central de triagem, 
que contemplará a tecnologia escolhida para a 
reciclagem dos resíduos orgânicos domiciliares, 
a triagem de valorização de RCC e o galpão de 
triagem dos resíduos secos.

Será ainda instalado processo tecnológico para 
aproveitamento dos resíduos domiciliares orgâ-
nicos. Para isso será estudado o melhor sistema 
tecnológico para as condições de espaço, gravi-
metria dos resíduos orgânicos, custos de trans-
formação, condições de operação e mercado 
para o produto final processado.

As atividades de educação ambiental para a não 
geração, redução, reutilização e reciclagem terão 
continuidade.

Procedimentos mínimos de separação,  
coleta e destinação em longo prazo (2026 a 2040)

Resíduos 
domiciliares 

secos

Os moradores deverão separar 
os resíduos secos dos úmidos 
e acondicioná-los na porta da 
residência nos dias de coleta 

estabelecidos para o seu bairro.
A prefeitura irá distribuir sacos 
retornáveis específicos para a 
separação dos resíduos secos.

A coleta dos resíduos secos 
será realizada com frequência 

mínima de uma vez por semana, 
nas residências, em dia alternado 

da coleta convencional. Os 
caminhões de coleta serão do tipo 

baú ou gaiola.
Os materiais serão 

acondicionados em Big Bags e o 
saco retornável específico será 

devolvido ao morador.
Em locais onde não houver 

circulação de caminhões serão 
utilizados ponto de entrega 

voluntária.

Os materiaissecos serão 
destinados acentral de triagem, 

operada por uma cooperativa de 
catadores de materiais recicláveis. 

Resíduos 
domiciliares 

orgânicos

O programa de distribuição de 
minhocários domésticos será 

ampliado, junto com um programa 
de educação ambiental para 
aproveitamento integral dos 

alimentos.
Os demais resíduos úmidos (dos 

moradores que não participarem do 
programa ou os de origem animal) 
serão acondicionados na porta da 
residência, separados dos rejeitos 

domésticos.

Os materiais orgânicos serão 
recolhidos por caminhão não 
compactador, separado dos 

rejeitos, três vezes por semana.
Em locais onde não há circulação 

de caminhões, serão utilizados 
ponto de entrega voluntária 

monitorados, com capacidade 
para receber os resíduos 

separados em: secos, resíduos 
orgânicos, resíduos de construção 

civil e rejeitos.

Os resíduos serão encaminhados 
para um sistema de 

reaproveitamento e reciclagem 
de orgânicos, com tecnologia 

apropriada.

Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final
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Resíduos 
domiciliares 

rejeito

Os rejeitos deverão ser 
acondicionados pelos moradores na 

porta das residências

A coleta dos rejeitos será realizada 
com frequência mínima de duas 

vezes por semana, por caminhão 
compactador.Em locais onde não 
houver circulação de caminhões, 
serão utilizados ponto de entrega 

voluntária monitorados, com 
capacidade para receber os 

resíduos separados em: secos, 
resíduos orgânicos, resíduos de 

construção civile rejeitos. 

Serão dispostos em aterro 
sanitário, preferencialmente 

próximo ao município.  

Resíduos de 
varrição das 

vias

A equipe de varrição acondicionará 
as embalagens (plásticos, papéis, 
vidros e metais) em sacos verdes.
Os demais resíduos (como folhas, 

poeira, material orgânico, entre 
outros) serão acondicionados em 

sacos pretos ou cinza.
Haverá ainda uma máquina de 

aspiração das ruas, que operará 
após a varrição manual. 

As embalagens acondicionadas 
em sacos verdes serão recolhidas 

por caminhão baú ou gaiola. 
Os resíduos acondicionados 

em sacos pretos ou cinzas 
serão recolhidos por caminhão 

compactador, o mesmo da rota de 
coleta domiciliar convencional.

Os materiais coletados pelo 
caminhão baú ou gaiola serão 

destinados a central de triagem 
operada por uma cooperativa de 

catadores de materiais recicláveis.
Os resíduos serão encaminhados 

para um sistema de 
reaproveitamento e reciclagem 

de orgânicos, com tecnologia 
apropriada.

Resíduos 
das lixeiras 

dispostas em 
logradouros 

públicos

Será ampliada a oferta do conjunto 
de três lixeiras, para depósito de 

materiais secos (plásticos, papeis, 
vidros e metais),materiais orgânicos 

e disposição de rejeitos.

A equipe responsável pela 
varrição das ruas coletará os 

materiais presentes nas lixeiras, 
acondicionando em sacos verdes 

os materiais secos, em sacos 
pretos os materiais úmidos e em 

sacos cinzas, o rejeito.
As embalagens acondicionadas 

em sacos verdes serão recolhidas 
por caminhão baú ou gaiola.

Os resíduos acondicionados em 
sacos pretos serão recolhidos por 

caminhão não compactador.
E os resíduos acondicionados em 
sacos cinzas serão recolhidos por 

caminhão compactador.

Os materiais coletados pelo 
caminhão baú ou gaiola serão 

destinados a central de triagem 
operada por uma cooperativa de 

catadores de materiais recicláveis.
Os materiais orgânicos 

acondicionados em sacos 
pretos ou marrom serão 

encaminhados para um sistema de 
reaproveitamento e reciclagem 

de orgânicos, com tecnologia 
apropriada.

Os rejeitos serão dispostos em 
aterro sanitário preferencialmente 

próximo ao município.

Resíduos 
dos serviços 

de saúde

Os responsáveis pela limpeza nos 
serviços de saúde separarão os 

materiais em três tipos: 1) Os resíduos 
de saúde serão acondicionados de 
acordo com seu grupo específico, 

definido na RESOLUÇÃO DA 
DIRETORIA COLEGIADA 
ANVISA - RDC Nº 306, DE 

07 DE DEZEMBRO DE 2004e 
depositados em local específico, 
seguindo padrões de segurança 
e higiene da norma ABNT NBR 

12.809; 2) Os resíduos secos 
(plásticos, papéis, vidros e metais) não 
contaminantes serão acondicionados 

em sacos verdes; e 3) Os 
materiais orgânicos e rejeitos não 

contaminantes serão acondicionados 
em sacos pretos ou cinza.

Os resíduos de saúde serão 
acondicionados e transportados 
de acordo com a RESOLUÇÃO 
DA DIRETORIA COLEGIADA 
ANVISA - RDC Nº 306, DE 07 
DE DEZEMBRO DE 2004. As 
embalagens acondicionadas em 

sacos verdes serão recolhidas 
por caminhão baú ou gaiola nos 
dias de coleta seletiva definidos 

para a região da unidade. Os 
resíduos acondicionados em sacos 

pretos ou cinza serão recolhidos 
por caminhão compactador, o 

mesmo da rota de coleta domiciliar 
convencional.

Os materiais infectantes deverão 
ser encaminhados para tratamento 

apropriado, como micro-ondas 
ou incineração. Os materiais 

recolhidos pelo caminhão 
compactador serão dispostos 

em aterro sanitário. Os materiais 
coletados pelo caminhão baú ou 
gaiola serão destinados a central 

de triagem. A central será operada 
por uma cooperativa de catadores 

de materiais recicláveis.

Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final



Resíduos 
provenientes 

das 
atividades 
de capina e 

roçada

A equipe de capina e roçada 
acondicionará as embalagens 

(plásticos, papéis, vidros e metais) 
em sacos verdes. Os materiais 
orgânicos de origem vegetal 
(galhadas e folhas), quando 

em pequenos volumes, serão 
acondicionados em sacos pretos ou 
marrom. Em grande volume serão 

organizados em leiras.

Os sacos verdes, os sacos pretos 
ou marrom e o material vegetal 
empilhado serão recolhidos por 

caminhão gaiola, ou caçamba, ao 
final do serviço de poda.

Os materiais acondicionados 
em sacos pretos ou marrom 

ou material vegetal solto 
serão destinados ao pátio de 
compostagem. Os materiais 

acondicionados em sacos verdes 
serão destinados ao galpão de 

triagem.

Resíduos 
provenientes 
da limpeza 

de feiras 
livres

No início da feira, os feirantes 
receberão lixeiras específicas para 

acondicionamento dos materiais 
separados entre secos e úmidos.

No final da feira a equipe de varrição 
e limpeza recolherá o conteúdo das 
lixeiras, acondicionando os materiais 

secos em sacos de ráfia (Big Bags) 
e os materiais orgânicos em sacos 
pretos ou marrom ou containers.
Haverá ainda a varrição das ruas, 

com a catação manual dos materiais 
secos e úmidos. O material seco 

será acondicionado em sacos 
de ráfia (Big Bags) e os materiais 

orgânicos em sacos pretos ou 
containers

Os Big Bags e o material orgânico 
serão recolhidos por caminhão 
gaiola ou caçamba, ao final do 

serviço de varrição.

Os materiais coletados pelo 
caminhão gaiola, ou caçamba, 
serão destinados a central de 

triagem.
Os materiais orgânicos 

serão destinados ao pátio de 
compostagem.

E os materiais acondicionados 
em Big Bags serão destinados ao 

galpão de triagem.

Resíduos 
Volumosos 
(cata treco)

Os resíduos volumosos deverão ser 
acondicionados pelos moradores 
na porta das residências, nos dias 

estabelecidos para a coleta seletiva 
dos resíduos secos do bairro.

A coleta será realizada com 
frequência mínima de uma vez 

na semana, nas residências, junto 
com a coleta dos materiais secos. 
Os caminhões de coleta serão do 
tipo baú ou gaiola. Em locais onde 
não há circulação de caminhões 

serão utilizados pontos de entrega 
voluntária.

Os resíduos volumosos serão 
destinados acentral de triagem 

operada por uma cooperativa de 
catadores de materiais recicláveis.  

Os materiais poderão ser 
destinados à comercialização em 

bazares.

Resíduos 
de limpeza 
de bocas de 

lobo

Os resíduos provenientes da 
limpeza física das bocas de lobo 
serão acondicionados em sacos 
pretos.Após a limpeza manual, o 
caminhão específico realizará a 

sucção ou hidrojateamento do lodo.

Os resíduos acondicionados 
em sacos serão recolhidos 

por caminhão específico para 
a atividade, logo após a sua 

execução. 

Os materiais ensacados,recolhidos 
pelo caminhão serão dispostos em 
aterro sanitário, preferencialmente 
próximo ao município.O caminhão 

de limpeza a vácuo destinará 
os resíduos a uma Estação de 

Tratamento de Esgoto.

80

Tipo de 
resíduo

Procedimento  
de separação

Procedimento  
de coleta

Procedimento de 
destinação final

 Procedimentos mínimos de separação, coleta e destinação em longo prazo 
(2026 a 2040)

Tabela 27
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Em curto prazo (2016 a 2020) será prioriza-
da a implantação da coleta seletiva dos resíduos 
sólidos domiciliares nas áreas já atendidas pela 
coleta porta a porta do sistema tradicional. Nes-
ses locais a coleta dos resíduos secos será realiza-
da com frequência mínima de uma vez por sema-
na, na porta das residências, por caminhão do tipo 
baú ou gaiola. 

Os moradores deverão acondicionar os materiais 
secos (plásticos, papéis, vidros e metais) em sacos 
retornáveis, distribuídos pelo poder público, e co-
loca-los em frente à porta da residência nos dias 
estabelecidos para coleta.

Os resíduos orgânicos e rejeitos continuarão a 
ser recolhidos por caminhão compactador, duas 
ou três vezes por semana, e os moradores acon-
dicionarão esses materiais em sacos apropriados, 
conforme código de posturas do município (Lei 
Complementar nº 070/05).

Serão realizadas atividades de educação ambiental 
visando o engajamento dos moradores ao sistema 
de coleta seletiva, bem como a sensibilização para 
a não geração, redução, reúso e reciclagem)

 3.3.1 Divisão do município em setores  
para Coleta Seletiva

Modelo de caminhão e saco retornável para armazenamento dos recicláveisFoto 27
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Os dias da coleta dos resíduos orgânicos e reciclá-
veis devem ser prioritariamente alternados, sendo 
que o serviço de coleta dos materiais secos deve 
ocorrer preferencialmente no período diurno.

Para a estruturação dos setores de coleta seletiva 
dos resíduos sólidos domiciliares urbanos foram 
utilizadas as divisões em setores censitários do 
IBGE/2010 como base para que fosse possível 

estimar o número de moradores, de residências e o 
potencial de resíduos recuperáveis.

Considerou-se também a composição gravimétri-
ca de cada setor censitário, que apontou a estima-
tiva da quantidade dos resíduos domiciliares secos 
geradas em cada setor. Também foi considerada a 
capacidade média do caminhão baú como de duas 
toneladas para cada viagem de materiais secos.

Dessa forma, foram definidos como setores de 
coleta seletiva os mesmos setores da coleta do-
miciliar, porém com a execução dos dois siste-
mas em dias alternados.

Serão ampliados os setores de coleta para as 
demais áreas urbanas do município, que são 
atendidas pelo sistema porta a porta.

Em médio prazo (2021 a 2025) será dada 
continuidade ao monitoramento, avaliação e 
aprimoramento dos setores de coleta, com o 

atendimento das áreas onde não há sistema de 
coleta dos resíduos na atualidade.

Essa ampliação ocorrerá a partir de três ações:

• Revalidação dos setores de coleta seletiva;
• Estudo de viabilidade de atendimento da área 
por coleta porta a porta;
•Implantação de pontos de entrega voluntária 
monitorados, preferencialmente em substitui-
ção das caçambas de coleta de lixo levantadas 
no diagnóstico componente deste plano.

Produção de resíduos sólidos domiciliares - Município de CajamarTabela 28

Produção de resíduos sólidos domiciliares - Município de Cajamar

PRODUÇÃO DE RESÍDUOS 
KG/HABITANTE/DIA

Total Kg/dia da 
população de Cajamar

TOTAL TONELADAS 
MENSAIS

Produção de 
lixo orgânico 0,51 32.533,04 976,00

Produção 
de lixo de 
banheiro 

0,13 7.844,71 235,30

Produção 
de rejeito da 

produção
0,06 4.096,81 122,90

Produção de 
recicláveis 0,25 15.963,72 478,90

Produção de 
Resíduos 0,98 62.667,07 1.823,00

FONTE: Censo IBGE 2010/ prospecção de amostragem
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 Etapas da expansão do Programa de Coleta SeletivaMapa 16
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a) Galpões de triagem e equipamentos

Com o objetivo de atender a demanda de recebi-
mento, triagem armazenamento e comercializa-
ção dos resíduos passíveis de reciclagem, serão 
construídas 3 centrais de triagem preferencial-
mente um em cada distrito: Cajamar Centro, Jor-
danésia e Polvilho. As centrais de triagem devem 
prever sistemas de reaproveitamento de água de 
chuva e reuso de água.

Em curto prazo (2016 a 2020) a central de tria-
gem para recebimento dos materiais secos e 
volumosos, provenientes da coleta seletiva dos 

resíduos sólidos domiciliares deverá contar com 
uma estrutura com capacidade para recepção, 
triagem, armazenamento e comercialização de 
até 250 toneladas de materiais recicláveis ao 
mês. O local de operação deverá ser localizado 
preferencialmente no distrito sede de Cajamar, 
possibilitando assim uma melhor eficiência logís-
tica para a coleta nos demais distritos da cidade.

O espaço deverá ter área de terreno total mínima 
de 1 mil m² e área coberta mínima de 600m², e 
layout que possibilite a formação de uma linha de 
produção com entrada e saída dos materiais em 
portões separados, conforme modelo abaixo.

A operação da central de triagem terá capacida-
de máxima de 62 postos de trabalho, levando em 
consideração o volume de materiais de quatro 
toneladas mensais para processamento, por cada 
posto de trabalho.

Além do espaço de produção, o local deverá 
contar ainda com espaço suficiente para a orga-
nização de um escritório, um local reservado para 
o processamento e armazenamento de resíduos 
eletrônicos e metais valiosos (como o cobre), re-
feitório, banheiro e vestiários.

A central de triagem deverá funcionar em con-
formidade com as normas ambientais e de saú-
de, inclusive com cadastro na vigilância sanitária 
municipal.

De acordo com a publicação “Elementos para 
a organização da coleta seletiva e processo dos 
galpões de triagem” publicada pelo Ministério do 
Meio Ambiente e Ministério das Cidades, é pre-
ciso observar as seguintes quantidades e propor-
ções para instalações de higiene adequadas:

 3.3.2 Distribuição, pré-dimensionamento e layout 
das instalações para a Coleta Seletiva:

Fluxo de produção da central de triagemFigura 15
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Tipo de 
equipamento Quantidade Especificações

Tipo de 
equipamento Quantidade Especificações

Vaso sanitário Uma unidade para cada 20 usuários Box mínimo de 1,0m²

Chuveiro Uma unidade para cada 20 usuários Largura mínima 0,60m

Vestiário Armários individuais 1,50 m² por funcionário

Armário Compartimento duplo Referência: h=0,90m, I=0,30m, p=0,40m

Resíduos de 
limpeza de bocas 

de lobo

Os resíduos provenientes da limpeza física  
das bocas de lobo serão acondicionados  
em sacos pretos. Após a limpeza manual,  

o caminhão específico realizará a sucção ou 
hidrojateamento do lodo.

Os resíduos acondicionados em sacos serão 
recolhidos por caminhão específico para tal 

atividade, logo após a sua execução.

Esteira  
de separação 02

Comprimento mínimo de 10 metros e largura mínima de 60cm, com kit segurança 
e operação de controle de velocidade nas duas pontas do equipamento, lonas 

emborrachadas e motor com potência mínima de 350 Watts.

Mesas de  
separação fina 02 Mesas em ferro ou alumínio, contendo abas laterais de até 10 cm.

Prensas 
enfardadeiras 02

Prensa vertical com kit segurança, potência elétrica mínima de 10 CV  
e potência hidráulica mínima de 15 toneladas, com capacidade de produção  

de fardos de no mínimo 180kg.

Trans pallet 02 Capacidade de transporte de até 1.000 kg, com rodas em nylon.

(Paleteiras) 01 Capacidade mínima de carga de 1.000kg, com motor trifásico  
com mínimo de 24 Volts e tração na roda traseira.

Empilhadeira 
elétrica 02 Capacidade mínima de carga de 1.000kg, com motor trifásico com mínimo de 24 

Volts e tração na roda traseira.

Balança plataforma 
digital 02 Capacidade mínima de pesagem de 1.000 kg, com plataforma mínima de 1,50 cm 

por 1,50cm, proteção contra vibrações.

Bombonas plásticas 30 Com capacidade mínima para 200 litros, não há necessidade de tampa.

Computador 01 HD mínimo 500 GB, memória mínima 4 GB, monitor mínimo 15 polegadas.

Impressora 01 Multifuncional (com escâner).

Balança rodoviária 01 Para pesagem do caminhão na entrada e saída.

Dimensionamento das estruturas de acordo com as normas de higiene e segurançaTabela 29

Equipamentos de produção necessários para a operação da central de triagemTabela 30

Fonte: Ministério das cidades

Os equipamentos de produção necessários para a operação da central de triagem e administração des-
sa operação para a capacidade dimensionada são: 



No mesmo terreno deverá ser organizado um 
local de entrega voluntária de materiais, deno-
minado Ecoponto. Esse espaço é definido pela 
NBR 15.112 (2004) como áreas de transbordo e 
triagem de pequeno porte, integrantes do siste-
ma público de limpeza urbana, destinadas a en-
trega voluntária de pequenas quantidades de re-
síduos de construção civil e resíduos volumosos. 
São instalações perenes de gestão preventiva, 
destinadas à recepção de descargas de peque-
nas quantidades (até 01 m³), entregues por ge-
radores ou transportadores de pequeno porte 
que, pelo pequeno volume gerado ou pela falta 
de condições financeiras, não encontram viabili-
dade para contratar uma empresa de coleta.

Ainda em curto prazo, será realizada a busca por 
áreas para a formação das demais centrais de 
triagem e revalorização dos resíduos, bem como 
iniciado os trâmites necessários para a sua efeti-
vação que incluem: a desapropriação do terreno 
(caso a área não pertença ao Patrimônio Imobili-
ário do município); projeto técnico construtivo; e 
licenças ambientais de implantação e operação.

Em médio prazo (2021 a 2025) deve acon-
tecer a construção do segundo Centro de tria-
gem e revalorização dos resíduos em um dos 
distritos remanescentes,. Esse local será dimen-
sionado e construído para receber os materiais 
secos provenientes das atividades de coleta se-
letiva domiciliar do distrito respectivo e também 
deverá contar com espaço no terreno para a 
organização de Ecoponto. A Central de triagem 
será operada por cooperativa de catadores.O 
layout definitivo para o centro de triagem e va-
lorização dos resíduos que receberá o sistema 
de gerenciamento integrado será realizado com 
base nas condições naturais do terreno escolhi-
do, mas deve em princípio respeitar as seguintes 
dimensões e estruturas:
• Área mínima do terreno de 3.500 m² 

• Galpão de, no mínimo, 600m² para triagem e 
estoque dos materiais secos (plásticos, papéis, 
vidros e metais) provenientes da coleta seletiva 
domiciliar, da coleta dos materiais volumosos e 
dos resíduos secos dos demais sistemas (varri-
ção de vias, áreas públicas e feiras livres).
• Também será estruturada, em uma das três áre-
as destinadas, a construção das centrais de tria-
gem que comportará o projeto para recebimento 
dos resíduos da varrição de ruas e feiras livres e 
das atividades de capina e roçada, para compos-
tagem e para recebimento e estoque dos resídu-
os de construção civil, que serão desenvolvidos 
no médio prazo. Dessa forma, o local deverá ter, 
além do espaço para triagem dos resíduos secos, 
as seguintes áreas e estruturas:Espaço para for-
mação de leiras de compostagem, com cober-
tura em telha ou sombrite, com área mínima de 
1.000m² para recebimento dos resíduos orgâ-
nicos coletados nos sistemas de varrição de vias 
e feiras livres e capina/roçada das áreas públicas

Espaço de, no mínimo, 700m² para recebimen-
to e estoque de resíduos da construção civil 
(RCC) de pequena monta (até 1m3)

O espaço deverá contar com os mesmos equi-
pamentos e estruturas descritos na primeira 
central de triagem e organizado na Tabela 30 
desse plano. Será necessária a aquisição de 
outros equipamentos para aprimoramento da 
prensagem dos recicláveis, para a operação de 
compostagem e recebimento de resíduos da 
construção civil. Abaixo, segue uma lista inicial 
de necessidade, que pode ser modificada a par-
tir da identificação da área e do projeto constru-
tivo do local.

A Tabela 31 contém uma lista inicial de equipa-
mentos, que poderá ser modificada a partir da 
identificação da área e do projeto construtivo do 
local.
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Tipo de equipamento Quantidade Especificações

CENTRO DE TRIAGEM E VALORIZAÇÃODOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Prensa enfardadeira e 
amarradeira automática 01 Prensa contínua para todos os tipos de materiais com amarração 

automática e capacidade mínima de 01tonelada/hora.

Esteira de separação para 
área de compostagem 01

Comprimento mínimo de 10 metros e largura mínima de 60 cm, com kit segurança 
e operação de controle de velocidade nas duas pontas do equipamento, lonas 

emborrachadas e motor com potência mínima de 350 Watts.

Mesas de separação fina 02 Mesas em ferro ou alumínio, contendo abas laterais de até 10 cm.

Trituradora de galhos 01 Máquina para trituração de galhos de no mínimo diâmetro 8.

Revolvedora de leira 01 Máquina para revolvimento mecânico das leiras de compostagem.

Balançarodoviária 01 Balança de piso para pesagem de caminhões parados.

Caçambas estacionárias 10 Para recolhimento com poliguindaste, com capacidade mínima de 6m³.

Coletores para 
recebimento de recicláveis 08 Com capacidade mínima de 1.000 litros, com tampa.

Computador 02 HD com no mínimo 500 GB, 4 GB de memória e monitor mínimo 15 
polegadas.

Impressora 01 Multifuncional (com escâner).

Equipamentos adicionais necessários para o centro de triagem e valorização dos resíduos sólidosTabela 31

Equipamentos necessários para o centro de triagem e valorização 
dos resíduos sólidos

Em longo prazo (2026 a 2040) deverá ser 
construída a terceira central de triagem, que 
deverá contar com estrutura semelhante as de-
mais, apropriada para a seleção, enfardamento e 
comercialização dos materiais recicláveis secos. 
Deverá também contar com Ecoponto de entre-
ga de RCC em pequenas quantidades.

Também deverá ser construído, em uma das três 
centrais de triagem programadas, o local para 
abrigar a reciclagem dos resíduos orgânicos da 
coleta domiciliar. O tamanho do espaço e a defi-
nição dos equipamentos necessários devem ser 
estabelecidos após o estudo da tecnologia mais 
apropriada para a reciclagem desse material. 

B) Pontos de entrega voluntária 
monitorados (PEVM)
Caracterizam-se aqui como pontos de entrega 
voluntária espaços públicos ou particulares, de 
aproximadamente 20 m², devidamente protegi-
do de intempéries. 

Neste local a população deve encaminhar os 
materiais de origem orgânica, devidamente se-
parados das embalagens (secos). Essas estru-
turas deverão ser instaladas, prioritariamente, 
próximas às áreas onde a população não dispõe 
do serviço porta a porta.

Em curto prazo (2016 a 2020) haverá um 
estudo das áreas que atualmente são atendi-
das por caçambas, com análise da viabilidade 
de adequação desses espaços ao sistema de 
PEVM ou busca de outros locais próximos que 
permitam que ocorra o monitoramento e a ins-
talação da estrutura adequada.

Neste local a população deve encaminhar os 
materiais de origem orgânicae as embalagens 
(secos), devidamente separados.

Em médio prazo (2021 a 2025) haverá a 
instalação desses equipamentos, aliado a um 
amplo programa de educação ambiental e pro-
cedimentos de monitoramento do espaço.
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Para as operações de transporte dos sistemas 
de coletas seletivas, a prefeitura poderá contra-
tar empresas ou cooperativas especializadas na 
questão, de acordo com os critérios estabeleci-
dos na LEI Federal Nº 8.666, de 21 deJunho de 
1993. As manutenções de todos os equipamen-
tos utilizados nas coletas seletivas serão de res-
ponsabilidade das empresas contratadas para os 
respectivos serviços.

Os caminhões e ecopontos serão munidos de sis-
tema para cadastro dos cidadãos e pesagem dos 
resíduos por gerador

Em curto prazo (2016 a 2020), para o aten-
dimento da coleta seletiva porta a porta, com o 
recolhimento dos materiais secos de, no mínimo, 
uma vez por semana e dos resíduos orgânicos 
e rejeitos de, no mínimo, duas vezes na semana, 
serão necessários os equipamentos listados na 
tabela 32

Em médio prazo (2021 a 2026), além dos 
equipamentos estimados anteriormente se faz ne-
cessário a adaptação dos carrinhos utilizados para 
varrição das vias e a incorporação de um caminhão 
carroceria para a coleta dos resíduos orgânicos em 
feiras livres e nas atividades de capina e poda.

A disposição dos resíduos em lixeiras públicas, 
pelos moradores, também deverá acontecer em 
separado, o que tornará necessária a substituição 
das lixeiras de rua já existentes.

Como ainda haverá a implantação de pontos de 
entrega voluntária em substituição às atuais ca-
çambas de armazenamento dos resíduos, será 
necessário dimensionar a quantidade de contai-
ners para atendimento desse tipo de coleta.

 3.3.3 Dimensionamento dos equipamentos e 
formas de transporte para implantação da coleta 
seletiva

Tipo de equipamento Quantidade Especificações

COLETA SELETIVA DOMICILIAR DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Caminhão compactador 04 Caminhão com capacidade de carga mínima de 12 toneladas.

Caminhão baú 04 Caminhão tipo Veículo Urbano de Carga (VUC) com baúou gaiola.

Caminhão carroceria 01 Caminhão tipo VUC.

Sacos de ráfia 40.000 Sacos em ráfia, com medidas aproximadas 60x90cm e capacidade de 
armazenamento de 100 litros.

Big Bags 2.500 Sacos de ráfia ou polipropileno, com medida mínima de 90x120cm, 
abertura na boca (sem saia) e com o fundo fechado.

 Equipamento necessários para realização da coleta seletiva domiciliar em curto prazoTabela 32



Tipo de equipamento Quantidade Especificações

COLETA SELETIVAINTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Caminhão carroceria 01 Caminhão tipo VUC

Caminhão baú 01 Caminhão tipo VUC com baú ou gaiola

Carrinhos de varrição 
duplos

Mínimo 30 (a serem 
dimensionados a partir do 
estudo de composição dos 

resíduos de varrição)

Carrinhos com espaço separado para armazenamento das 
embalagens e restos de poeira.

Big Bags 2.500
Sacos de ráfia ou polipropileno com medida mínima 

90x120cm, abertura na boca (sem saia) e com o fundo 
fechado

Coletores para os pontos 
de entrega voluntária

Mínimo 30 (a serem 
dimensionado a partir do 

estudo das áreas)
Coletores com tampa e capacidade mínima de 1.000 litros.

Coletores de rua

Mínimo 100 jogos (a serem 
dimensionados a partir de 

estudo gravimétrico desses 
materiais)

Lixeiras triplas, com cobertura e poste, contendo uma lixeira 
na cor verde, outra na cor marrom e outra na cor cinza, 

identificadas respectivamente como:“materiais recicláveis”, 
“lixo orgânico “ e “rejeitos”.

Equipamentos para realização da coleta seletiva dos resíduos em médio prazoTabela 33

Em longo prazo (2026 a 2040) deverá ha-
ver um estudo da tecnologia mais adequada para 
a coleta seletiva dos rejeitos e do material orgâni-

co de origem doméstica, de forma que haja possi-
bilidade de reciclagem da matéria orgânica. 
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Tipo de profissional Quantidade Qualificação

RECURSOS HUMANOS PARA OPERAÇÃO DA COLETA SELETIVA

Motorista de caminhão 09 Motorista habilitado na categoria D.

Coletores para operação 
nos caminhões de coleta 
de materiais recicláveis

23

Equipes de 03 coletores por caminhão de coleta baú ou gaiola 
e caminhão carroceria, sendo que dois recolhem os resíduos nas 
residências ou pontos de varrição, poda e feiras e um armazena e 

organiza a carga no caminhão. 
Equipes de 02 coletores por caminhão compactador. 

Não há necessidade de instrução mínima, mas os trabalhadores devem 
apresentar boas condições de saúde e mobilidade.

Coletores para operação 
dos caminhões de coleta 
dosorgânicos e rejeitos

08 Equipes de 02 coletores por caminhão recolhendo os resíduos nas 
residências. 

Recepção e pesagem no 
centro de triagem 01 Não há necessidade de instrução mínima, mas os trabalhadores devem 

apresentar boas condições de saúde e mobilidade.

Recebimento, triagem, 
enfardamento, vendas e 

administração

01 trabalhador para 
cada 04 toneladas Catadores de materiais recicláveis organizados em Cooperativa.

Vigia 02 Turnos de trabalho.

Coordenador  
da coleta seletiva 01 Funcionário público.

Analista ambiental 03
Um por setor de coleta que será responsável pelas atividades de 

mobilização e educação ambiental.

Técnico de logística/fiscal 01 Funcionário público.

Recursos humanos para operação da coleta seletiva em curto prazoTabela 34

Em médio prazo (2021 a 2025), a coleta se-
letiva deverá ser dimensionada com acréscimo de 
01 motorista e 03 coletores à equipe de trabalho. 

E haverá mudança de procedimento na coleta 
dos resíduos úmidos e rejeitos,para incorporar às 
rotas o recolhimento dos materiais provenientes 
de feiras livres, varrição de vias e outros.

Em curto prazo (2016 a 2020), para o aten-
dimento da coleta seletiva porta a porta, com o 
recolhimento de, no mínimo duas vezes por se-

mana, dos resíduos orgânicos e rejeitos e de, no 
mínimo, uma vez na semana para os recicláveis, 
serão necessárias as seguintes equipes:

 3.3.4 Dimensionamento e qualificação  
das equipes necessárias para a correta 
operacionalização da coleta seletiva
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Para cada atividade e tipo de contratação, no sis-
tema de coleta seletiva, são estabelecidas normas 
regulamentadoras considerando a peculiaridade 
de cada atividade ou setor. De modo geral, dentre 
as principais normas que podem ser enquadradas 
nas atividades de manejo dos resíduos sólidos, 
destacam-se a NR-6 que trata do fornecimento 
de Equipamentos de Proteção Individual (EPI); a 
NR-9 que dispõe sobre riscos ambientais; a NR-
15 que prescreve sobre as atividades e operações 
insalubres, e a NR-17 que tem por fim estabelecer 
parâmetros que permitam a adaptação das con-
dições de trabalho às características psicofisioló-
gicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar 
conforto, segurança e desempenho eficiente de 
seu trabalho.

Segundo a NR-07 do Ministério do Trabalho e 
emprego, compete ao Serviço Especializado em 
Engenharia de Segurança e em Medicina do Tra-
balho (SESMT), ouvida a Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA) e trabalhadores 
usuários,recomendar ao empregador o EPI ade-
quado ao risco existente em determinada atividade.

Segundo FERREIRA; ANJOS (2001) os 
trabalhadores envolvidos com a coleta de 
resíduos sólidos estão expostos, em seu 
processode trabalho, a seis tipos diferen-
tes de riscos ocupacionais, sendo eles:
• Físicos: ruído, vibração, calor, frio, umidade;
• Químicos: gases, névoa, neblina, poeira, subs-
tâncias químicas tóxicas;
• Mecânicos: atropelamentos, quedas, esma-
gamentos pelo compactador, fraturas;
• Ergonômicos: sobrecarga da função os-
teomuscular e da coluna vertebral, com conse-
quente comprometimento patológico e adoção 
de posturas forçadas incômodas;
• Biológicos: contato com agentes biológi-
cos patogênicos (bactérias, fungos,parasitas, ví-
rus), principalmente através de materiais perfuro-
-cortantes;
• Sociais: falta de treinamento e condições 
adequadas de trabalho.

Já a NR-9 estabelece que todas as empresas 
que instituições que são empregadores de-
vem elaborar um Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais (PPRA), a ser plane-
jado junto com os empregados, e que deve-
rá conter, no mínimo, a seguinte estrutura: 
a) Planejamento anual com estabelecimento de 
metas, prioridades e cronograma; 
b) Estratégia e metodologia de ação; 
c) Forma do registro, manutenção e divulgação 
dos dados; 
d) Periodicidade e forma de avaliação do desen-
volvimento do PPRA.

Embora parte do sistema de operação da coleta 
seletiva seja através de contratação de coopera-
tivas de catadores de materiais recicláveis, que 
não são regidos pelas mesmas normas da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), a natureza 
de risco biológico e ambiental das operações de 
triagem e encaminhamento para a reciclagem 
dos materiais recicláveis pode prever um PPRA.

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, a 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)de 
registro 5192-05 determina descrição do posto 
de trabalho do catador de material reciclável e 
reutilizável de acordo com a especificação abaixo:

“Catador de material reciclável - Catador de fer-
ro-velho, Catador de papel e papelão, Catador 
de sucata, Catador de vasilhame, Enfardador de 
sucata (cooperativa), Separador de sucata (coo-
perativa), Triador de sucata (cooperativa).”

O trabalho é exercido por profissionais que se or-
ganizam de forma autônoma ou em cooperativas. 
Trabalham para venda de materiais a empresas ou 
cooperativas de reciclagem. O trabalho é exercido 
a céu aberto, em horários variados. O trabalhador 
é exposto a variações climáticas, a riscos de aci-
dente na manipulação do material, a acidentes de 
trânsito e, muitas vezes, à violência urbana. 

 3.3.5	 Requisitos mínimos de segurança  
e saúde do trabalhador no manejo de  
resíduos sólidos da coleta seletiva



Nas cooperativas surgem especializações do tra-
balho que tendem a aumentar o número de pos-
tos, como os de separador, triador e enfardador 
de sucatas. 

Código internacional CIUO 88: 9161 –Re-
colectores de basura
• Vestir equipamento de proteção individual;
• Vacinar-se;
• Realizar exames de saúde periódicos;
• Desinfetar ferimentos;
• Vestir faixa de sinalização cintilante (colete);
• Vestir proteção contra chuva, sol (capas, bonés, 
sapatos etc.);
• Vestir uniforme da cooperativa.

Ao final, a NR 17 estabelece algumas normas 
reguladoras para o transporte manual de car-
ga, considerando esse todo transporte no qual o 
peso da carga é suportado inteiramente por um 
só trabalhador, compreendendo o levantamento 

e a deposição da carga. São elas: 
a) Não deverá ser exigido nem admitido o trans-
porte manual de cargas, por um trabalhador cujo 
peso seja suscetível de comprometer sua saúde 
ou sua segurança;
b) Todo trabalhador designado para o transpor-
te manual regular de cargas, que não as cargas 
leves, deve receber treinamento ou instruções 
satisfatórias quanto aos métodos de trabalho que 
deverá utilizar, tendo em vista salvaguardar sua 
saúde e prevenir acidentes;
c) Com o intuito de limitar ou facilitar o transporte 
manual de cargas deverão ser usados meios téc-
nicos apropriados;
d) Quando mulheres e trabalhadores jovens 
forem designados para o transporte manual de 
cargas, o peso máximo destas cargas deverá ser 
nitidamente inferior àquele admitido para os ho-
mens, para não comprometer a sua saúde ou a 
sua segurança.

A coleta seletiva domiciliar dos materiais reciclá-
veis ocorrerá com frequência mínima de uma vez 
por semana, em dias alternados aos da coleta dos 
resíduos orgânicos. O morador colocará todos os 
tipos de materiais secos (plásticos, papéis, vidros 
e metais) em um único saco, distribuído pela pre-
feitura municipal.

As rotas de coleta foram definidas levando em 
consideração a capacidade de carga do cami-
nhão especificado para a coleta (com baú ou 

gaiola) e potencial de coleta seletiva de cada bair-
ro. Para o levantamento do potencial de coleta 
seletiva, levou-se em consideração a geração de 
resíduos secos estimada a partir do levantamento 
gravimétrico realizado no ano de 2014, que é de 
250 gramas/dia por habitante.

Já a coleta dos resíduos de poda, varrição e limpe-
za de feiras livres obedecerá um cronograma de-
finido pela Diretoria Municipal de Serviços Públi-
cos, de acordo com a demanda das localidades.

 3.4 Rotas e frequência para a coleta  
e transporte dos materiais recicláveis
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Rotas dos caminhões da coleta seletiva CajamarMapa 17



A principal norma brasileira em relação a trans-
porte terrestre de resíduos é a NBR 13.221/2002 
da ABNT. Essa norma especifica os requisitos 
para o transporte terrestre de resíduos, de modo 
a evitar danos ao meio ambiente e a proteger a 
saúde pública.

Os principais requisitos da norma estão 
em seu capítulo 4 que dirimem:
4.1.1 O transporte deve ser feito por meio de 
equipamento adequado, obedecendo às regula-
mentações pertinentes.
4.1.2 O estado de conservação do equipamento 
de transporte deve ser tal que, durante o trans-
porte, não permita vazamento ou derramamento 
do resíduo.
4.1.3 O resíduo, durante o transporte, deve estar 
protegido de intempéries, assim como deve estar 
devidamente acondicionado para evitar o seu es-
palhamento na via pública ou via férrea.
4.1.4Os resíduos não podem ser transportados 
juntamente com alimentos, medicamentos ou 
produtos destinados ao uso e/ou consumo hu-
mano ou animal, ou com embalagens destinados 
a estes fins.

4.1.5 O transporte de resíduos deve atender à 
legislação ambiental específica (federal, estadual 
ou municipal), quando existente, bem como deve 
ser acompanhado de documento de controle am-
biental previsto pelo órgão competente, devendo 
informar o tipo de acondicionamento, conforme o 
anexo A.Caso seja usado o código E08-Outras 
Formas, deve ser especificada a forma utilizada 
de acondicionamento. As embalagens de resídu-
os devem atender ao disposto na NBR 7500.
4.1.6 A descontaminação dos equipamentos de 
transporte deve ser de responsabilidade do gera-
dor e deve ser realizada em local(is) e sistema(s) 
previamente autorizados pelo órgão de controle 
ambiental competente.

Em atendimento à norma, os materiais recicláveis 
secos deverão ser transportados em caminhão 
baú ou gaiola, e, dentro dele, devidamente acon-
dicionados em Big Bags. Já os materiais úmidos 
(orgânicos) deverão ser transportados em cami-
nhão compactador.

 3.4.1  Regras de transporte para a Coleta Seletiva
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A operacionalização do sistema de coleta seletiva deverá obedecer ao seguinte organograma:

 3.5 Definição das responsabilidades  
do plano de coleta seletiva
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Organograma de operacionalização do sistema de coleta seletivaFigura 16
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Para o desenvolvimento das atividades de educa-
ção ambiental relacionada ao sistema de gestão 
integrada dos resíduos sólidos, o Departamento 
de Educação Ambiental da Diretoria Municipal de 
Meio Ambiente dará suporte à Comissão de Con-
trole do Sistema de Coleta Seletiva, formada por 
representantes das diretorias municipais aponta-
das como responsáveis pelo sistema, conforme or-
ganograma desenvolvido. Esse departamento será 
responsável pelo desenvolvimento das campanhas 
de educação ambiental do sistema, tanto no que 
se refere a produção de materiais de divulgação 
quanto na implantação das atividades de educação 
ambiental e mobilização dos parceiros.

Em curto prazo (2016 a 2020),o foco será na 
implantação do sistema de coleta seletiva domi-
ciliar, porta a porta. Será definida uma estratégia 
de educação ambiental e comunicação integra-
da a ser desenvolvida paulatinamente nas rotas 
de coleta.  Sendo assim, a implantação da coleta 
e conscientização será dividida por setores, os 
mesmos da logística de recolhimento e os bairros 
que compõe uma rota de coleta receberão ações 
de conscientização e comunicação no mínimo, 
um mês antes do início da operação do sistema.

Esse trabalho envolverá diversos parcei-
ros, com uma linguagem adequada a cada 
público. São eles: 

Escolas: será realizado um curso de forma-
ção com os coordenadores pedagógicos e dire-
tores dessas unidades, que incluirá temas referen-
tes à redução, reuso e reciclagem dos resíduos. 
Esses parceiros, com o aval da diretoria municipal 
de educação, serão incentivados a incluir o tema 
no projeto político pedagógico da escola. 

As unidades escolares cuja localização faça parte 
da rota de implantação da coleta seletiva receberá 
uma programação especial onde serão adminis-
trados cursos e oficinas que ensinarão a trabalhar 

o princípio dos 3 Rs (Reduzir, Reutilizar, Reciclar) 
dentro do conteúdo escolar. Para os alunos serão 
oferecidas atividades lúdicas e informativas rela-
cionadas ao tema, sensibilizando e incentivando as 
crianças a levarem esta preocupação para os adul-
tos, conscientizando um número maior de pessoas.

O Projeto de Horta Escolar, já existente, deverá ser 
ampliado com a finalidade de disseminar os concei-
tos de redução, reutilização e reciclagem, através 
da prática do consumo consciente e da compos-
tagem. Também ampliará o desenvolvimento de 
uma cultura alimentar e nutricional dos alunos, com 
base no entendimento de que é possível promover 
a educação integral de crianças e jovens de escolas 
e comunidades do seu entorno, por meio das hor-
tas escolares incorporando a alimentação nutritiva, 
saudável e ambientalmente sustentável como eixo 
gerador da prática pedagógica.

Além dos conceitos de educação ambiental, a 
partir da horta, o estudante tem a possibilidade de 
desenvolver aptidões e conhecimentos dos con-
teúdos pedagógicos como matemática (cálculo 
de mudas por canteiro, distâncias e espaçamento 
das mudas, prospecção e porcentagem de co-
lheita, entre outros), língua portuguesa, história 
(origem dos alimentos, por exemplo), geografia 
e ciências (condições climáticas, ciclo da água), 
além de conteúdos interdisciplinares como a par-
tir do aprendizado do plantio, definição do destino 
da colheita e discutir a possibilidade do aproveita-
mento integral dos alimentos.

Esses conhecimentos poderão ser socializados 
na escola e interagem com os demais projetos do 
programa. Também poderão ser transportados 
para a vida familiar dos educandos, por meio de 
estratégias de formação sistemática e continuada, 
como mecanismo capaz de gerar mudanças na 
cultura alimentar, ambiental e educacional.
Aliado a produção das hortaliças, serão ensinadas 
técnicas de compostagem aplicadas para contro-

 3.6 Programas e ações de capacitação 
técnica voltados para a implementação e 
operacionalização da Coleta Seletiva

 3.6.1  Programas e ações de educação ambiental
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lar a decomposição de materiais orgânicos por 
meio da ação de microorganismos, com objetivo 
de reciclar os resíduos orgânicos da própria uni-
dade escolar para a produção do adubo necessá-
rio para a sustentabilidade da horta.

O presente projeto prevê a distribuição de kits 
para construção de composteiras nas escolas e 
será realizado um cadastramento das escolas in-
teressadas. Cada escola participante receberá 01 
(um) kit de composteira que será montado pelos 
alunos em curso prático. Este curso será ministra-
do por um professor animador que será o interlo-
cutor do projeto em sua escola.

O projeto será monitorado por um coordenador de 
ações e por monitores de apoio que serão respon-
sáveis por ministrar os cursos ao lado dos profes-
sores animadores, cadastrar as escolas, realizar o 
acompanhamento das hortas, coordenar a monta-
gem das composteiras e monitorar os trabalhos por 
um ano, emitindo relatórios de acompanhamento.

As escolas que já possuem hortas e/ou jardins ou 
que se interessem em trabalhar o tema, recebe-
rão oficinas e equipamentos (minhocários) para 
produção de composto orgânico. 

Agentes de saúde:será realizado um 
curso de formação com os responsáveis técni-
cos das Unidades Básicas de Saúde, gestores do 
Programa de Saúde da Família (PSF) e Divisão 
de Vigilância Epidemiológica, que incluirá temas 

referentes à redução, reuso e reciclagem dos re-
síduos. Esses parceiros, com o aval da diretoria 
municipal de saúde, serão incentivados a incluir o 
tema nas suas atividades cotidianas.

Durante a implantação da coleta seletiva em de-
terminada rota, os agentes de saúde e unidades 
básicas territorialmente localizadas no setor rece-
berão cursos específicos e serão convidados a inte-
grar o programa de sensibilização dos moradores.

Lideranças comunitárias e comér-
cios: serão feitas reuniões com os parceiros 
localizados nas rotas de coleta seletiva a serem 
implantadas (associações, igrejas, comércio, li-
deranças locais) solicitando apoio e orientando 
cada parceiro interessado a desenvolver ações 
de educação ambiental. Cada possível parceiro 
poderá apontar, dentro das suas especificidades, 
as formas que poderá contribuir com a sensibili-
zação dos munícipes.

Em cada rota onde a coleta seletiva será implan-
tada, haverá uma sensibilização porta a porta, in-
formando os moradores sobre o novo sistema, a 
correta separação dos resíduos e os objetivos da 
atividade. As sensibilizações ocorrerão no siste-
ma de mutirões, que poderão contar com o apoio 
dos parceiros locais. Para essa atividade serão 
necessários materiais informativos de apoio, tais 
como folhetos, e imãs de geladeira e serão distri-
buídos sacos de ráfia para acondicionamento dos 
resíduos secos. 

 Mutirão de sensibilização no município de Itatiba - SPFoto 28



Em médio prazo (2021 a 2025) será dada con-
tinuidade às atividades de educação ambiental com 
mobilização dos parceiros,como reforço das rotas 
onde o sistema de coleta seletiva foi implantado.

Serão feitas ainda capacitações especiais para os 
servidores municipais e empresas terceirizadas 
responsáveis pela operação dos sistemas de cole-
ta nas feiras livres, varrição das ruas e capina/ro-
çada. Essas capacitações serão desenvolvidas em 
formato de curso, onde serão abordados os novos 
procedimentos de coleta, separação e destinação 
de cada tipo de material, além da importância da 
atividade para o meio ambiente e para o desen-
volvimento social. Os participantes receberão um 
certificado de presença e aproveitamento.Ficará 
sob a coordenação dos responsáveis pela ope-
ração do sistema de coleta seletiva o monitora-
mento do trabalho desses funcionários, sanando 
eventuais dúvidas e organizando um cronograma 
para atualização do conhecimento ou integração 
de novos funcionários.

Será realizada uma sensibilização especial com 
os feirantes para o correto acondicionamento dos 
resíduos gerados pela atividade. Novamente fica-
rá sob a coordenação dos responsáveis pela ope-
ração do sistema de coleta seletiva o monitora-
mento do trabalho desses funcionários, sanando 
eventuais dúvidas e organizando um cronograma 
para atualização.

Também em médio prazo será instituído o Pro-
grama Municipal de Compostagem Doméstica, 
com a distribuição de minhocários aos munícipes. 
Os minhocários domésticos usam minhocas para 
transformar resíduos orgânicos (especialmente 
vegetais) em adubo natural. Esse processo, cha-
mado de vermicompostagem, acontece dentro 
de caixas ou baldes plásticos onde as minhocas 
se alimentam das sobras, e digerem o material 
transformando-o em húmus extremamente fértil.

Cada composteira doméstica tem capacidade 
para reciclar de 1 a 2 kg/dia de resíduos orgânicos 
e pode reduzir pela metade o volume de resíduo 
gerado por família. Com a meta de atendimen-
to de 2.000 famílias, o projeto proporcionará a 
compostagem descentralizada de 2 a 4 tonela-
das/dia de resíduos orgânicos domésticos.

A sua operacionalização ocorrerá da se-
guinte forma:
• Através do apoio de multiplicadores locais 
(professores, líderes comunitários, agremiações 
religiosas, associações de bairros etc.) será estru-
turada uma campanha para cadastramento dos 
interessados em obter um minhocário doméstico;
• Serão realizadas oficinas de confecção de mi-
nhocários, onde os moradores cadastrados se-
rão convidados a participar da construção de 
seu minhocário. As oficinas abordarão, através 
de atividade teórico prática, a montagem do mi-
nhocário, os tipos de resíduos passíveis de serem 
reciclados, os procedimentos de manutenção e a 
utilização dos adubos sólidos e líquidos gerados 
no processo. Também será distribuído o manual 
de uso da composteira;
• Os participantes do programa receberão apoio 
de estagiários monitores, que auxiliarão na reso-
lução de dúvidas e eventuais problemas técnicos. 
Também será desenvolvido um espaço virtual de 
interação dos participantes, que poderão trocar 
suas experiências.

Em longo prazo (2026 a 2040) as ações de 
educação ambiental e mobilização comunitária 
em cada rota de coleta serão repetidas, com a 
incorporação do conceito de separação dos re-
síduos orgânicos dos rejeitos, além da separação 
dos resíduos secos.

Os demais projetos também serão aprimorados e 
ampliados, conforme avaliação dos resultados ob-
tidos e adequações propostas pelos participantes.
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A diretoria municipal do Desenvolvimento social, 
por meio dos Centros de Referência de Assis-
tência Social (CRAS) e postos de atendimento 
da Assistência Social, deverá incluir as famílias 
de catadores de materiais recicláveis no Cadas-
tro Único dos Programas Sociais do Governo 
Federal, a fim de criar acesso aos programas e 
benefícios bem como criar um perfil social dessas 
famílias.  Os catadores interessados em participar 
de associações ou cooperativas serão convida-
dos para reuniões de esclarecimento do projeto 
e das possibilidades de renda e trabalho na coleta 
seletiva. Deverão ainda ser ministrados cursos de 

formação cooperativista e esses catadores rece-
berão apoio contábil e jurídico para a abertura do 
empreendimento.

Para realizar tal capacitação, a prefeitura estabe-
lecerá parcerias com entidades especializadas na 
formação de grupos de geração e renda e com a 
rede de catadores de materiais recicláveis.

Como resultado, haverá a legalização da coopera-
tiva, que irá assinar um instrumento legal e parceria 
com a prefeitura municipal para a operação com-
partilhada do sistema de resíduos sólidos urbanos.

 3.6.2 Programas e ações para a participação das 
cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis

 Capacitação de catadores no município de Eusébio - CEFoto 29



Entende-se como capacitação dos catado-
res o apoio no desenvolvimento das seguin-
tes ações 
• Apoio à Cooperativa na construção de suas me-
tas e planos de ações, bem como nos processos 
para o alcance das mesmas;
• Capacitação dos cooperados para autonomia 
nos processos de gestão interna e autogestão da 
Cooperativa;
• Capacitação técnica nas áreas de Administra-
ção, Produção/Infraestrutura, Educação Am-
biental/Logística e Qualidade de Vida;
• Realização de cursos de formação pessoal e 
profissional;

• Incremento nas relações institucionais com as 
empresas e outras instituições, inclusive na busca 
de novas parcerias, bem como a melhoria das re-
lações pessoais e com a comunidade em geral;
• Capacitação para a busca do aumento da quan-
tidade de resíduos recicláveis coletados, aumento 
na receita da cooperativa e na renda dos coope-
rados e no aumento de postos de trabalho (inclu-
são dos catadores autônomos);
• Busca do entendimento e participação dos ca-
tadores nas políticas públicas de gestão dos resí-
duos sólidos;
• Inclusão digital dos administradores da Coope-
rativa ou outros cooperados interessados.

Atualmente, grande parte dos resíduos coletados 
pelo poder público e sob a sua responsabilidade, 
especialmente os provenientes da coleta domi-
ciliar, é composto por embalagens produzidas 
por diferentes fabricantes que, de acordo com a 
previsão do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, 
devem assumir a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida desses produtos.

As formas e limites da responsabilidade assumida 
por essas empresas serão discutidas em acordos 
setoriais e as empresas devem apresentar seus 
planos de logística reversa para recolhimen-
to desses produtos. Segundo a Lei Federal nº 
12.205/10, entende-se como acordo setorial o 
“ato de natureza contratual firmado entre o poder 
público e fabricantes, importadores, distribuido-
res ou comerciantes, tendo em vista a implanta-
ção da responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida do produto”

Em curto prazo (2016 a 2020), caberá a 
prefeitura, por meio do comitê gestor municipal, 
monitorar os acordos setoriais. Deve criar um sis-
tema de monitoramento das embalagens recolhi-

das, por tipo de material, gerando assim um con-
trole de retirada dessa matéria prima dos resíduos.

A prefeitura deverá contatar as empresas que 
assinaram os acordos setoriais com o intuito de 
firmar Parcerias Público Privadas (PPP`s) com os 
sistemas de logística reversa previstos. Segundo a 
Lei nº 12.205/10 entende-se como logística re-
versa: o “instrumento de desenvolvimento econô-
mico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabi-
lizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada”. 

Os resíduos que não são de responsabilidade do 
poder público, conforme artigo 20 da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, terão seus gera-
dores identificados e monitorados através dos 
Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
solicitados nos processos de licenciamento am-
biental municipalizado, conforme Decreto Muni-
cipal nº 4446/2011 e Deliberação CONSEMA 
nº 01/2014.

 3.6.3 Formas e limites da participação  
do poder público local na coleta seletiva  
e na logística reversa
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A Política Nacional de Saneamento Básico (Lei 
Federal nº 11.445 de 2007) estabelece, no artigo 
29, que os serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos urbanos terão a sus-
tentabilidade econômico-financeira assegurada, 
sempre que possível, mediante remuneração 
pela cobrança dos serviços, podendo ser taxas ou 
tarifas e outros preços públicos, em conformida-
de com o regime de prestação do serviço ou de 
suas atividades. Deste modo, a Prefeitura Muni-
cipal deve equalizar as receitas com os custos e 
investimentos para a gestão de resíduos sólidos, 
recuperação de passivos ambientais e inovações 
tecnológicas do modelo de prestação definido.

Devido aos elevados investimentos necessários no 
período inicial de implantação deste plano, além 
de dotação orçamentária própria por meio de re-
formulação e implantação de taxas específicas, o 
município procurará estabelecer parcerias com os 
demais entes públicos da federação para o cum-

primento dessa etapa, além de realizar Parcerias 
Público-Privadas, em concordância com o prin-
cípio da responsabilidade compartilhada deter-
minada na Política Nacional de Resíduos Sólidos

Será ainda realizado estudo de análise de custos 
para cobrança de contrapartida de empreendi-
mentos privados que utilizam ou utilizarão o ser-
viço de coleta pública.

Serão quantificados e monitorados os resíduos 
coletados pelo serviço público e que são de res-
ponsabilidade dos seus geradores, de acordo 
com as definições e responsabilidades atribuí-
das à logística reversa, estabelecendo parcerias 
para remuneração do município pelo serviço 
assumido e também realizados estudos de con-
trapartidas aos munícipes e comunidades parti-
cipantes ativamente do sistema de coleta seletiva, 
através das parcerias referentes aos programas 
de logística reversa, citados no item anterior.

O monitoramento do sistema de gestão dos resí-
duos sólidos ficará a cargo da diretoria de Servi-
ços públicos, que enviará relatórios para o Comi-
tê Gestor Municipal.

Para isso, serão criados indicadores de 
desempenho operacional e ambiental do 
sistema, com o seguinte conteúdo mínimo:

• Cadastro de transportadores de todas as tipolo-
gias de resíduos sólidos;
• Cadastro de receptores de todas as tipologias 
de resíduos sólidos;
• Cadastro dos grandes geradores de todas as 
tipologias de resíduos sólidos;
• Relatórios mensais dos transportadores, recep-
tores e distribuidores de resíduos sólidos;
• Localização e fluxos dos Galpões de Triagem;
• Localização e fluxos das Unidades de Compos-
tagem;
• Planos de Gerenciamento dos responsabiliza-
dos pela lei por sua elaboração;

• Quantidades de resíduos encaminhados ao 
Aterro Sanitário;
• Quantidades de resíduos encaminhados aos 
Aterros de Inertes;
• Autuações dos fiscais;
• Sugestões e reclamações da população;
• Itinerários e quantidade recolhida e frequências 
da coleta convencional;
• Quantidade recolhida e frequências da coleta 
seletiva porta a porta;
• Dados do sistema de logística reversa aplicada 
no município;
• Custos e receitas do sistema de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos segregado por 
serviço;
•  Indicadores de cumprimento de metas dos Pro-
jetos de Educação Ambiental.

Além dos relatórios de monitoramento munici-
pais, o município deverá conhecer e preencher 
periodicamente os relatórios e monitoramentos 
estaduais e federais, estabelecidos em seus res-
pectivos planos.

 3.7  Sistema de cálculo dos custos da prestação 
dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos 

 3.8 Programa de monitoramento



Um dos grandes desafios da coleta seletiva formal 
praticada pelos municípios com inclusão de orga-
nizações de catadores é a utilização de indicado-
res de sustentabilidade que permitam planejar, 
avaliar e monitorar os resultados do sistema. 

Para as organizações de catadores, também é 
estratégica a utilização de indicadores de susten-
tabilidade que possam avaliar a gestão em seu 

caráter sustentável e que possibilitem planejar e 
monitorar a qualidade da prestação do serviço 
para as prefeituras.
O programa de coleta seletiva em Cajamar fará 
uso dos modelos de indicadores apresentados 
pela pesquisados Gina Rispah Bensen no livro “ 
Do lixo à cidadania – Guia para formação de coo-
perativas de catadores” disponível para dowload 
no site www.dolixoacidadania.org.br

Para isso, medirá mensalmente os seguintes itens 
de monitoramento
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Com base nessa medição, serão aplicados os indicadores de desempenho, de acordo com as suas fór-
mulas de cálculo

Será implantado sistema de monitoramento dos 
Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
das empresas, através da Divisão de Licencia-
mento Ambiental Municipalizado da Diretoria 
Municipal de Meio Ambiente.”

O resultado dos cálculos dos indicadores for-
necerão gráficos mensais de desempenho para 
acompanhamento dos financiadores e, semestral-
mente,  o radar de sustentabilidade do programa:

O Presente plano deverá ser revisto a cada 4 
(quatro) anos a partir de 2020, para a realização 
de ajustes e alterações necessárias, tendo como 
horizonte 20 anos, de acordo com o Art. 15, Ses-
são II, Capitulo II, lei n° 12.305 (Política Nacional 
de Resíduos Sólidos).Poderá ainda sofrer alte-
rações durante as revisões programadas para o 
Plano Municipal de Saneamento Básico.

Todas as alterações deverão levar em conta com-
promissos, metas e contrapartidas assumidas 
com financiadores externos e contratos de parce-
ria, visando resguardar tais compromissos.

 3.9 Periodicidade de revisão


